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AE'RESEllTACAO 

Este trabalho analisa os resultados da ação federal no· 

campo do desenvolvimento urbano. enfatizando os aspectos poli­

ticos, institucionais e financeiros da politica governamental 

em 1988 . 

Assim, sào considerados a situação institucional do setor, 

as questões urbanas na Constituicão de 1988 e o desempenho dos 

programas setoriais de infra-estrutura. saneamento básico e ha­

bi tacão. 

Compõe este volume um anexo estatístico, contendo um con­

junto de séries históricas ·com ir.formacões sobre populac�.o, em­

prego e renda, infra-estrutura e services públicos, saneamento 

básico e habi tacão. Ao reunir pela pi·imoira vez tais dados em 

urna única publicaclo, pretende-se fornecer aos interessados, 

pelo menos parcialmente, o material estatístico indispensável i 

análise da evolução das questões urbanas nacionais . 





1. INTRODUCAO_E_S!NTESE

Dois fatos marcaram fortemente o ano de 1988: a crise eco­

nômica e a aprovação da nova Constituição. 

O País conheceu, pela primeira vez, um crescimento de cer­

ca de 1. 000% no índice geral de preços num só exercício. No 

0ltimo trimestre de 1988, antevendo a possibilidade do País 

mergulhar num processo de hiperinflacào. Governo Federal, em­

presários e trabalhadores tentaram, por meio de um pacto so­

cial, manter a inflação sob controle. ainda que em níveis ele­

vados. Em janeiro de 1989. o terceiro congelamento geral de 

preços desde 1985 substituiu o acordo informal dos diversos 

agentes econômicos .. 

Como forma de auxiliar o combate à inflação, o Poder Exe­

cutivo baixou diversas medidas destinadas a reduzir o déficit 

público. Uma delas afetava diretamente o Sistema Financeiro da 

Habitação: a Resolução nQ 1469 do Banco Central, que limttava­

aos saldos existentes em 31.12.87 <corrigidos mensalmente pela 

OTN> os empréstimos aos Territórios Federais, governos esta­

duais e municipais, Distrito Federal e entidades da administra­

ção indireta do próprio Governo. 

Essas limitações ocorreram num momento politico pouco pro­

picio à fiel adoção das medidas. Temas importantes. corno a du­

ração do mandato presidencial e o sistema de Governo, estavam 

sendo discutidos na Assembléia Nacional Constituinte. 

Assim, as dific11ldades econ6micas de 1988 deram-se em pa­

ralelo ao intenso debate político decorrente da elaboração, 

iniciada em 1987, da nova Constituição da República, finalmente 

promulgada no dia 5 de Outubro de 1988. 

O produto interno bruto caiu 0,27% em relacão a 1987, ca­

racterizando uma situação de estagnação da economia. Isto sig­

nifica dizer que, em 1988, houve queda na renda per capita, já 

que o crescimento da população total do País deve-se situar em 



torno de 1,8% ao ano, conforme projeções efetuadas pela Coorde­

nadoria de Emprego e Salários do I PLAN. 

Quanto aos salários, de acordo com estudos da Fundação IB­

GE realizados nas regiões metropolitanas de São Paulo. Ilia de 

Janeiro. Belo Horizonte e Porto Alegre. houve q0eda. em 1988, 

no rendimento médio real das pessoas ocupadas. quando compara­

dos com os niveis de 1986, e pequeno aumento em relacão a 1987. 

A taxa média de desemprego aberto. entretanto, aumentou 

apenas marginalmente nas seis regiões metropolitanas também 

pesquisadas pelo IBGE (São Paulo. Rio de Janeiro, Belo Horizon­

te, Porto Alegre, Recife e Salvadorl. O 11ivel médio de desem­

prego nas seis regiões· atingiu 3,85% em 1988, contra 3,73% em 

1987 e 3,59% em 1986. 

Com relação ao <le�envolvirnento urbano, hâ que salis11tar as 

dificuldades institucionais do setor_, a ampliação da crise ha­

bitacional, o significativo crescimento dos investimentos pro­

movidos pelo Governo Feder,:,l <administração direta e indireta) 

e os dispositivos rel2.ti.vbs ao u1·bano inseridos na. nova Cor,sti­

tuiçãol. 

Prosseguiu-se, em 1988, com a ausência de uma política fe­

deral que ordenasse as ações destinadas ã melhoria das ãreas 

urbanas. Permeando-lhe, prosseguia também a crise institucional 

do setor, que culminou ern janeiro de 1989 com a extinção do Mi­

nistério da Habitação e Bem-Estar Social. Esse Ministério, as­

sim como seus antecessores. não teve condições de comandar 

efeti.vamente a formul.ac::S.o e a i�1plantacao de uma política seta-

rial. Na verdade, a ausência de uma política formal não é ex-

clusividade do setor urbano, ocorrendo virtualmente em todas as 

áreas de atuação do Governo, absorvido no manejo da crise eco­

nômica e de questõ�s de natureza política. 

As sucessivas modificações institucionais do ministério 

encarregado da política urbana <originalmente l1DU, depois MHU, 

e finalmente MBES>, e a entrada e saida de órgãos ligados ao 
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setor, não permitiram a continuidade das ações, a formação de 

equipes técnicas e o entrosamento com outras áreas do Governo. 

No momento, a promoção do desenvolvimento urbano encontra-e 

se a cargo do Ministério do Interior, que não possui estrutura 

administrativa adequada para desempenhar essas funções. A rees­

truturação do MINTER depende, inclusive. de aprovação pelo Con­

gresso Nacional, um elemento que poderá dificultar as ações da­

quele Ministério. 

A reorganizacào institucional do setor e a promoção do de­

senvolvimento urbano no futuro. pelo Governo Federal, deverão 

considerar os novos principios constitucionais. A nova Consti­

tuição transferiu.para os governos locais. principalmente para 

os Municipios. a iniciativa de promover e financiar o desenvol­

vimento urbano. sem. entretanto. excluir a União. 

Para isso, a Constituição de 1988 realizou ampla reforma 

tributária, aumentando as receitas dos Estados e dos Municipios 

e reduzindo. conseqüentemente. as disponibilidades orçamentá­

rias federais. A União não terá. pelo menos enquanto perdurar a 

crise econômica, como realizar transferências para custear in­

vestimentos locais. que dependerão de recursos próprios ou de 

empréstimos tomados junto ao sistema financeiro. 

As responsabilidades da União na promoção do desenvolvi­

mento urbano incluem: (il ins�ituir diretrizes gerais para o 

desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico 

e transportes, (iil legislar, concorrentemente com os Estados e 

o Distrito Federal, sobre direito urbanistico, <iiil promover 

programas de construção de moradias, melhoria das condições ha­

bitacionais e de saneamento básico, <ivl promover a ordenação 

do território. Todos estes ternas deverão ser ubjeto de regula­

mentação pela legislação ordinária. 

Aos Estados a Constituição reservou a incumbência de le­

gislar concorrentemente com a União sobre direito urbanistico e 
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de instituir regic-es metropolitanas, aglomerações urbanas e mi­

crorregiões. 

Cabe aos Municípios implantar a política urbana. a partir 

de planos diretores aprovados pela Câmara Municipal. e prover 

serviços pdblicos de interesse local e infra-estrutura. 

Outro fato a ser considerado refere-se à elevação, sem 

precedentes. dos níveis dos aluguéis em 1988. muito acima das 

taxas da inflacão. refletindo a escassez de im6veis novos ofer­

tados no mercado. conseqüência direta da redução da construção 

de casas na década de 80. principalmente em 1986 e 1987. A in­

terrupção no levar,tarnento efetuado pela FIBGE em dezembro de 

1987. a respeito da evolução da área residencial licenciada nas 

10 maiores cidades brasileiras, não permitiu aquilatar o ritmo 

da construçlo de residências em 19882. 

Os investimentos promovi.dos pelo Governo Federal em habi­

tação, saneamento, infra�estrutura e serviços urbanos cresceram 

significativamente etn 1988, apesar das limi tacões da Resolução 

nQ 1469 do Banco Central e do combate a6 déficit p6blico. 

No setor habitacional foram investidos <liberados> mais de 

128 milhões de 01'Ns. sendo 112 milhões pela CEF <recursos do 

FGTS> 13 milhões de OTNs pela SEAC e 3 milhões de OTNs pelo 

MBES. 

As contratações efetuadas pela CEF em 1988 1122 milhões em 

OTNsl somadas aos recursos liberados pela SEAC e MBES. também 

em 1968, permitirão a construcão de cerca de 493 mil moradias3 . 

As aplicacões realizadas pelo PLANASA em saneamento foram 

de 143 milhões de OTNs contra 76 milhões de OTNs em 1987. Os 

investimentos realizados em 1988 ocasionarão o aumento de 968 

mil ligações de água e 44.1 mil ligações de esgotos. contra uma 

demanda anual da ordem de 650 mil novas ligações para cada ser­

viço. 
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O MBES realizou 330 convênios na área de saneamento, en­

volvendo Cz$ 12, 4 bilhões. A Fundação SESP, por sua vez, apli-.
cou efetivamente. Cz$ 4, 5 bilhões. As metas resultantes dessas 

aplicações não foram estabelecidas. 

Os investimentos em infra-estrutura e serviços urbanos fi­

nanciados da CEF. através do Programa de Apoio ao Desenvolvi­

mento Urbano, atingiram 75 milhões de OTNs contra 22 milhões de 

OTNs em 1987. O PRODURB beneficiou 244 Municipios de quase to­

das as Unidades da Federação. 

O MBES também investiu em infra-estrutura urbana, mediante 

a realização de 455 convénios. envolvendo Czl 38,5 bilhões. 

Finalmente, cabe registrar que as perspectivas para 1989 

não são animadoras. A situação já bastante dificil das cidades 

brasileiras deverã agravar-se, cem o aumente dos déficits em 

infra-estrutura e habitação, por exemplo. 

Além das cidades não estarem gerando os recursos necessá­

rios a novos investimentos, dificilmente o Go•,erno Federal po-

derá manter o volume de aplicações ocorrido 8In 1988. Conforme 

se verá a seguir, os recursos destinados ao desenvolvimento ur­

bano no ano passado, sobretudo os oriundos dos programas geri­

dos pela CEF, foram extremamente elevados quando comparados com 

os anos anteriores. 

O relatório de acompanhamento da politica urbana do Gover­

no Federal em 19874 constatou que, apesar das diversas contri­

buições recebidas no final do ceriodo gov8rnamental 1979/1985, 

com vistas à formulação de nova politica urbana a partir de 

março de.1985, e dos planos oficiais preparados já no Governo 

da Nova República CI PND-NR. PAG>. o País não contava até o fi­

nal de 1987 com uma política urbana oficial. 



Reconheceu-se naquele documento que se passaram "pratica­

mente três anos nos quais as ações urbanas vêm sendo desenvol­

vidas setorialmente, em caráter esporádico e assistencialista" 

e sugeriu-se ''ao menos, a formulação do que se podia chamar de 

política emergencial. para servir como referencial básico", 

As razões apresentadas para explicar a ausência de uma po­

lítica de desenvolvimento urbano foram: < a) a falta de "condi­

ções políticas e determinação em organizir um pouco mais as 

ações urbanas" ; e < b) a própria transição democrática e o pro­

cesso de elabor2câo da nova Carta Constitucional. .. " 5. 

No exercício de 1988, o quadro se agravou - sobretudo do 

ponto de vista instituc"ional - ficando as ações urbanas sem uma 

orientaclo que adequasse os diversos programas setoriais às ne­

cessidades do Pais e integrasse a política urbana às políticas 

macroeconômicas e ao desenvolvi mente regional, por exemplo. 

Até marco de 1985, o comando das ações de desenvolvimento 

urbano estava entregue ao Ministério do Interior, mais especi­

ficamente ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano, 

fórum das discussões sobre política urbana. A Subsecretaria da 

Desenvolvimento Urbano daquele Ministério encarregava-se de as­

sistir técnica e administrativamente o CNDU e de implatar os 

diversos programas e projetos da administração direta. O Banco 

Nacional da Habi taçào < vinculado uo tlINTERi e a Empresa Brasi­

leira de Transportes Urbanos <ligada ao Ministério dos Trans­

portes> eram órgãos l.mport.antes da administração indireta, vol­

tados ao financiamento do desenvolvimento urbano. 

A antiga ordem institucional - sustentada basicamente pela 

ação da Subsecretaria de Desenvolvimento do �II NTEH - era dema­

siadamente modesta. A administração federal instalada em marco 
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de 1985 criou, então, um ministério especifico para tratar das 

questões urbanas. 

O novo ministério foi, num periodo de quatro anos, refor­

mulado várias vezes, até ser extinto em janeiro de 1989. e ja­

mais conseguiu firmar-se como órgão condutor das questões de 

sua competência. 

As sucessivas alterações sofridas pelo ministério encarre­

gado da politica urbana federal. descritas a seguir. auxiliam 

na compreensão das dificuldades da área. 

O Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, 

criado pelo Decreto nQ 91. 145 de 15.03. 85. tinha como competên­

cia as poli ticas habitacional. de saneamento básico, dm,envol­

vimento \lrbano (infra-estrutura e serviços públicos> e meio am­

biente. 

Faziam parte de sua estrutura. o Banco Nacional da Habita-• 

cão. o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano. o .Conse­

lho Nacional do Meio Ambiente. a Secretaria Especial do Meio 

Ambiente e o Departamento Nacional de Obras e Saneamento. No 

inicio de 1986 <Decreto nQ 92. 350 de 29.01.86>. a Empresa Bra­

sileira de Transportes Urbanos foi transferida para o âmbito do 

MDU. medida reclamada desde a criação do novo ministério. 

Em fevereiro de 1986, o DNOS veio integrar-se à esfera do 

Programa Nacional de Irrigação, vinculado diretamente à Presi­

dência da República. No mesmo exercício. o Decreto-Lei nQ 2291 

de 21. 11. 86 incorporou o BNH à Caixa Econômica Federal, passan­

do o Sistema Financeiro da Habi taçào a ser gerido pelo t1inisté­

rio da Fazenda e pelo Banco Central, em seus aspectos financei­

ros. e cabendo ao MDU a "definição·· das políticas habitacional, 

de saneamento e de desenvolvimento urbano. 

Em 1987 <Decreto nQ 95.075 de 22. 10. 87), o MDU foi trans­

formado em Ministério da Habitação, Desenvolvimento Urbano e 



Meio Ambiente, voltando a CEF para a sua esfera de competência, 

à exceção do co�trole bancário. exercido pelo Banco Central. 

O MHU, por sua vez, foi reformulado pelo Decreto nQ 96. 634 

de 02. 09. 88. passando a chamar-se Ministério da Habitação e 

Bem-Estar Social. O Decreto determinou o retorno da EBTU ao Mi­

nistério dos Transportes e a transferência do C�DU, do CONAMA e 

da SEMA para o Ministério do Interior. Transferiram-5·e para o 

MBES os seguintes órgãos: Secretaria de Ação Comunitária, ante­

riormente ligada ã Presidãncia da República. Coordenadoria para 

a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência. Fundação Le­

gião Brasileira de Assistãncia e Fundação Nacional do Bem-Es­

tar do Menor. 

O MBES manteve as funcões do MHU. com as alterações decor­

rentes do Decreto que o criou e recebeu a coordenação da polí­

tica de assistê11cia social. 

A política nacional de saneamento básico passou a ser, en­

tão, de responsabilidade do Ministério da Saúde, de acordo com 

o Art. 8Q do Decreto nQ 96. 63(: ''A coordenação da política de

saneamento básico será exercida pelo Ministério da Saúde, sem 

prejuízo das atribuições dos órgãos vinculados ao Programa Na­

cione.l de Irrigacào ( PRONI> , nos termos de Decreto nQ 92. 395 de 

10 de fevereiro de 1986''. 

As secretarias do antigo MHU permaneceram no MBES com ou­

tras denominações. mantendo, entretanto. os programas, projetos 

e atividades de desenvolvimento urbano, enquanto que o CNDU foi 

transferido para e MINTER, perdendo suas funções executivas. 

Poucos dias após a criação do MBES, o edifício onde fun­

cionava incendiou-se, perdendo-se todo o acervo acumulado desde 

a criação da Comissão Nacional de Politica Urbana.e Regiões Me­

tropolitanas, transformada em CNDU em 1979. 

Finalmente, através da Medida Provisória nQ 29 de 15. 01. 89 

<não aprovada pelo Congresso Nacional) e reeditada em 15.02.89 
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como Medida Provisória nQ 39, o MBES foi extinto pela Lei nQ 

7.739 de 16. 03. 89 promulgada pelo Presidente do Senado Federal. 

Com a extinção do MBES, passaram ao Ministério da Fazen­

da/CEF o controle das atividades do Sistema Financeiro da Ha­

bitação e ao Ministério do Interior as demais funções e órgãos . 

2. 2 à_Desarticulacão_Deccrrente_da_Crise_lnstitucional 

A criação de um ministério específico para promover o de­

senvolvimento urbano foi recebida corno urna manifestação clara 

de que o Governo daria importância crescente ao trato dos pro­

blemas setoriais urbanos a partir de marco de 1985. 

Em vez disso, tem-se presenciado a contínua desagregacao 

institucional do setor. iniciada com a incorporação do Banco 

Nacional da Habi tacão à Caixa Económica Federal. Além das difi­

culdades de se acoplar uma agência de fomento a uma entidad<:: de 

crédito comercial, a formulação das políticas ficou dissociada 

dos encarregados de sua implantacào, etn virtude da vinculação 

da CEF ao Ministério da Fazenda e ao Banco Central. 

A criação da Sebretaria Especial de Ação Comunitária, para 

promover programas habitacionais para a população de baixa ren­

da fora do âmbito do MDU, prova que, efetivamente, o novo mi­

nistério não serviu aos propósitos de conduzir a política urba­

na. 

A transformação do MDU em MHU e a incorporação da SEAC e 

da CEF no âmbito deste último não derarn maior coerência ao se­

tor, já que a política habitacional continuou a s�r implantada 

segundo critérios distintos e conflitantes. De um lado, a SEAC 

transferindo recursos a fundo perdido aos Estados e Municípios, 

e de outro. a CEF, virtualmente paralisada em vista da incorpo­

ração do BNH e das incertezas geradas pelo Plano Cruzado. 



O Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano, reformulado 

e ampliado com a inclusão de representantes de diversas entida­

des, virtualmente nada p6de fazer. até que foi relegado a se­

gundo plano, completamente desprestigiado, e não se reuniu des­

de a criação do MHU. 

Em lugar de prestigiar e reforcar o CNDU, o MHU decidiu 

realizar seminários regionais nos meses de janeiro e fevereiro 

de 1988 para discutir a forma de serem encaminhados os proble-

mas urbanos. O produto final de tais seminários. aue deveria 

consubstanciar-se em uma nova propoéta de politica urbana, ja­

mais se concretizou. apesar de ter havido em abril de 1988 um 

"Encontro Nar:ional" em Brasília. para •Sintetizar as sugestões 

colhidas nos ni.veis re•gionai.s. e de ter sido criado um Grupo 

de T�abalho para elaborar a Política Nacional de Desenvolvimen­

to Urbano ( Portaria (;l{/NQ 052 de Mé!io/88). 

Com a "Operação Desmonte" ( julho-agosto/88). o Governo re­

tirou da proposta orçaMentária de 1989 os projetos do 11HU <ex­

ceto os da SEAC> sustentados por transferências a fundo perdido 

aos governos locais. A "operaçl\.o" foi realizada, te?1do em vista 

a reforma tributária delineada nos trabalhos preliminares da 

Assembléi:a ·Nacional Constituinte, redistribuindo recursos tri­

butários em favor dos Estados e Municípios. Com a reforma, a 

União ficou sem meios para manter a execução daqueles progra­

mas. 

A movimentação de órgãos entre ministérios e a ambigüidade 

do decreto que criou o MBES. em setembro de 1988. serviram para 

desarticular ainda mais as ações do desenvolvimento urbano. O 

novo ministério perdeu o CNDU e a EB'l'U, braços importantes para 

a formulação e implantação da política e dos programas urbanos. 

A decisão de transferir a formulação ria política de sanea­

mento para o Ministério da Saúde não foi bem recebida. por 

exemplo, pelo Fórum Nacional dos Secretários Estaduais de De­

senvolvimento Urbano. O Fórum alega que esta determinação veio 

fragmentar o comando da política urbana que. ao contr6rio. deve 
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ser integrado. Além disso, sustentam que faltam ao Ministério 

da Saúde condicões técnicas para conduzir o setor, consideran­

do-se a sua função principal e as especificidades do Sistema 

Financeiro do Saneamento e do Plano Nacional de Saneamento . 

De fato, a Constituição de 1988 não entrega a politica de 

saneamento ao MS, mas determina. no Art. 200, inciso VI, que ao 

Sistema Unico de Saúde compete participar da formulação da po­

lítica e da execução das ações de saneamento básico. 

Até à conclusão deste relatório. o Ministério do Interior. 

herdeiro das competências do MEES, não tinha ainda conseguido 

reformular sua estrutura administrativa - que agora depende da 

aprovação do Congresso - para acomodar os novos órgãos e desem­

penhar efetivamente suas novas funcóes. 

Enquanto isso, m::.ntém- se a :n•�sma posição de 1987: o Pais 

continua sem política urbana e o setor sustenta-se num arranjo 

institucional inconsistente. Presencia-se o agravamento das 

questões urbanas, especialmente das condições habitacionais. 

Talvez, o fato mais significativo para a política urbana 

em 1988 tenha sido a inclusão de diversos dispositivos sobre o 

desenvolvimento urbano na nova Constituição. A importância dos 

dispositivos e a necessidade de desdobrá-los em legislação or­

dinária serão objeto do capítulo a seguir. 

3. AS_QUESTOES_URBAliAS_NA_CQliSTITUIC!O_DE_l9BB

A Constituição de 1988 estabeleceu que a promoção do de­

senvolvimento urbano compete ao três níveis de Governo e ao 

Distrito Federal, que devem atuar de forma articulada, sempre­

juízo da autonomia de cada esfera governamental. 

A reforma defi.nida na nova Carta, ao aumentar a participa­

cão dos Estados e Municípios na arrecadação dos tributos, per­

mitirá que os governos locais atuem mais livremente sobre os 



problemas locais, sem a dependência política e das normas rígi­

das dos programas custeados a fundo perdido pela Uniã� 

As tarefas de competência privativa ou concorrente da es­

federal devem, a partir da aprovação da nova Carta, ser 

de detal hamento. pela legislacã.o complementar e ordiná-

fera 

objeto 

ria. Além dessas tarefas. é de fundamental importância, não só 

para o desenvolvimento urbano. corno para o funcionamento harmô­

nico da administracio pública. a regulaméntacão do Parágrafo 

Onico do Artigo 23. que dispõe: ··Lei complementar fixará normas 

para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Fede­

ral e os Municipios. tendo em vista o equilíbrio do desenvolvi­

mento e do bem-estar em âmbito nacional''. 

Discutem-se, a seguir, os temas que deverão fazer parte da 

agenda de trabalho do poder público no futuro próximo, de modo 

que os princípios constitucionais possam ser aplicado� 

O conteúdo da legislação complementar e ordinária deve ser 

objeto de amplo dehate. O ponto de partida para a formulação de 

diversas diretrizes e normas pode ser encontrado em vários tra­

balhos promovidos pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Ur­

bano6 . Este Conselho, atualmente localizado no Ministério do

Interior, e desativado desde o final de 1986, deveria centrali­

zar os debates a nível nacional e coordenar a participação dos 

órgãos federais envolvidos na questão. 

3. 1 Diretrize5 __ Gerai�.-�ara_w_De5BDYC1Yimento_Urbano __ lio­

clusiYe_Habitacào�_Saneamento_Básico_e_Traosportes_Ur­

banosL 

A implantação da política urbana caberá aos Municípios, a 

partir de diretrizes gerais fixadas em lei, conforme prevê o 

caput do Art. 182, e compete privativamente à União a institui­

ção de tais diretrizes <Artigo 21. XX>. 

3. 1 Diretrize5 __ Gerai�.-�ara_w_De5BDYC1Yimento_Urbano __ lio­
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Salvo melhor entendimento, as normas gerais poderão servir 

para orientar a ação dos Estados e Municípios, explicitar con­

ceitos não definidos na Constituição, homogeneizar a terminolo­

gia básica sobre desenvolvimento urbano, propor critérios ge­

rais a serem detalhados nas Constituições estaduais e leis or­

gânicas dos Municípios, estabelecer as ligações básicas entre 

as políticas macroeconômicas, os planos globais, regionais e 

setoriais do Governo Federal e e, desenvolvimento urbano nacio­

nal. 

Deste modo, devem ser discutidos, com vistas ao estabele­

cimento de diretrizes gerais, os seguintes temas: 

Regiões Metropolitanas. Aglomerações Urbanas e t1icrorre­

giões 

Conceituação básica e diferenciação entre as três catego­

rias, critérios gerais para o seu estabelecimento, conteúd9 mi-· 

nimo dos planos metropolitanos. das aglomerações urbanas e mi­

crorregiões, formas de cooperaçlo para a prestação de serviços 

ccmuns, modos de coordenação das atividades federais e esta­

duais no espaço urbano. 

Planos Diretores e Política Urbana 

Conceituação geral de Plano Diretor, definição dos princi­

pais elementos dos planos de uso do solo (zoneamento, parcela­

mento e remembramento, transformação de área rural em urbana>, 

definição de conceitos básicos, como: equipamento urbano, taxa 

de ocupação. índice ou coeficiente de aproveitamento, tipologia 

de usos, e outros. 

Participação Popular 

Formas de participação da população no planejamento e exe­

cução da política urbana. 



Habitação, Saneamento e Transportes Urbanos 

Conteúdo básico dos planos setoriais, formas de prestação 

dos serviços, modos de cooperação ,mtre os três níveis de Go­

verno. 

3 r, 
. ,:,, Eromccãc __ de_Erc2rawas_de_Construcão_de_Moradias. __ Me­

lborias __ das __ co�dicões_Habitaciooais_e_de __ saoeameoto 

Básico 

A União promove programas habitacionais e àe saneamento 

bãsico, com recursos de seu orcamento geral (geridos pela SEAC 

e MBESl e mediante as· aplicações dos Sistemas Financeiros da 

Habitação e do Saneamento. geridos pela Caixa Económica Fede­

ral. 

Os programas geridos pela Caixa e dirigidos ao atendimento 

da população de baixa renda não vêm cumprindo seus objetivos e 

o SFH encontra-se em difícil situação financeira face ao cres-

• cente passivo a descoberto do Sistema. ocasionado pela. defasa­

gem entre as prestações pagas pelos mutuários e a correcâo mo­

netária das dívidas. O Sistema Financeiro do Saneamento/PLANA­

SA. baseado na mítica do autofinanciamento, não tem conseguido 

ampliar satisfatoriamente o atendimento à população com redes 

de esgotos e tratamento dos efluentes, criando problemas ao 

meio ambiente. A situação financeira das concessionárias esta­

duais de saneamento é também preocupante. 

Os programas custeados pelo OrçHmento Geral da Uniào slo 

limitados pelo volume de recursos aplicados e por sua própria 

tipologia. A eficiência e eficácia dos programas da SEAC e MBES 

são questionáveis. 

No momento em que a nova Constituição determina que os 

programas de habitação e saneamento sejam promovidos pelas três 

esferas de Governo. é indispensável: 
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discutir novo arranjo institucional para os setores de 

habitação e saneamento, incluindo SFH e SFS, 

criar mecanismos de cooperacâo entre União, Estados, 

Distrito Federal e Municipios, inclusive assistência técnica, 

estabelecer critérios de aplicação dos recursos do SFH, 

observando-se as peculiaridades do segmento operado com recur­

sos do FGTS e do segmento constituido pelo Sistema Brasileiro 

de Poupança e Empréstimo, 

criar critérios transparentes para a aplicação dos re­

cursos do OGU, estudando-se a possibilidade de destinar parte 

substancial de tais recursos. sob a forma de subsidies. ã popu­

lação de baixa renda. através do SFH. e aos programas de esgo­

tamento sanitário, 

criar novos institutos jurídicos e financeiros, entre 

outros, que possam contribuir para a redução da especulação 

imobiliária e viabilização dos programas habitacionais. 

3. 3 Direito_Urbaoístico

A implantação da política urbana é de competência do poder 

municipal. Os governos locais nào podem, entretanto, promulgar 

legislação básica sobre direito urbanístico, atribuição da 

União e dos Estados. 

Em que pese aos instrumentos criados pela nova Carta <im­

posto predial e territorial urbano progressivo, edificacào com­

pulsória, desapropriação mediante pagamento em títulos da divi­

da pQblica e usucapião urbano>. é preciso: <ai regulamentá-los, 

e lbl criar novos institutos juridicos. Estas providências de­

verão facilitar a tarefa das Prefeituras na implantação da po­

lítica urbana. Além de outros temas a serem identificados, de­

ve-se: 



regulamentar os institutos criados pela nova Carta, mo­

dificando-se, onde necessário, diplomas legais como o Código 

Civil, etc. , 

criar novos institutos jurídicos como o direito de su­

perfície, direito de preempção. imposto sobre o solo criado, 

etc. ; 

definir uma política nacional de regularização fundiária 

dos terrenos urbanos, estudando a adoção dos seguintes instru-

rnentos: legi tirnaçüo de posse I c�ncessào de uso, condori'línio es-

pecial e adjudicação compulsória. 

3. 4 Ordeoacâo_do_Território

8 de competência da União elaborar .e executar planos na­

cionais e regionais de ordenacão do terri tóri.o e de desenvolvi­

mento econôn.ico e social { Art. 21, XX) . 

O conceito de •• ordenação do território" não é auto-expli­

cativo. 2 possível relacioná-lo com a noção de ''políticas inte­

rurbanas" ·, ·•''.organização do espaço nacional" , "organização· do 

sistema nacional de cidades'· , e com "desenvolvimento regional" , 

que aparecem, separadamente, em diversos documentos oficiais. 

A política urbana do período 1979/1985 (Resolução nQ 

033/79 do CNDUl , por exemplo, diz que "o desenvolvimento urbano 

tem uma ligação direta com a organização do território nacio­

nal. na medida em que o favorecimento de determinados pontos 

que disponham de vantagens locacionais regionais, em função de 

potencialidades naturais, humanas e econômicas, permite uma 

utilização mais racional do espaço e uma melhor divisão funcio­

nal do trabalho''. Mais adiante. delineia a forma de atuação do 

Poder Público, enfatizando que ,.torna-se necessário promover a 

organização da rede urbana, atuando num conjunto de centros se­

lecionados e em sua área de influência, inclusive através da 

orientação dos investimentos públicos e privados, em consonân-

j 
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eia com objetivos re.9ionais do desenvolvimento". Tal poli tica 

buscava, ern seu discurso, •• a melhoria da qualidade de vida ur­

bana, a melhor distribuição espacial da população e das ativi­

dades produtivas e a estruturação de um sistema de cidades har­

monizado cem as diretrizes e prioridades setoriais e regionais 

de desenvolvimento, atribuindo uma especial ênfase ao Nordeste, 

Norte e Centro-Oeste'·. 

A dimensão interurbana acima .descrita tem elementos que a 

identificam. claramente, com o desenvolvimento re9ional. 

Nesse sentido, o Grupo Setorial, criado em 1986 pelo MDU, 

para analisar as quest6es de natureza institucional do desen­

vol•rimento urbano,. sugeriu a adocào de uma "a borda.sem espacial 

das ações federais de desenvolvimento - classe que abarcaria 

tanto as ações urbanas como as regionais··. Isto porque "a dis­

tinção entre desenvolvimento urbano e regional é rnuito sutil 

para ser operacional'º. 

Cabe investigar se a política de desenvolvimento urbano 

continuarã a ser formulada e executada em separado da política 

de desenvolvimento regional. Terão estas políticas as mesmas 

características que assumiram no passado? A política de desen- • 

volvimento urbano incluirá no futuro a dimensão interurbana? 

Indaga-se também. se o desenvolvimento urbano e regional conti­

nuarem a ser tratados separadamente. onde entraria a ordenação 

do território. 

Além dessas questões iniciais. é preciso a curto prazo 

discutir: 

o conceito de ordenação do território,

os instrumentos necessários para implernentá-lo, 

a autonomia de uma política de ordenação do território, 

em relação às demais políticas pdblicas, especialmente o desen­

volvimento urbano e regional, 



até que ponto a ordenacào do território provocaria a 

junção das poli ticas urbanas e regionais. 

4. AS_EOLlTICAS_C_QS_EROGBAMAS_SETORIAIS

A Constituição de 1988 realizou ampla reforma tributária. 

alterando a distribuição de recursos entre os três uiveis de 

Governo. Previamente ao novo sistema de partilha dos recursos, 

a União ficava com 45% da arrecadaclo. os Estados com 37%, e os 

Municipios com 18%. Em 1S93, quando a reforma tributária esti­

ver integralmente implantada. estima-se que o Gcverno Federal 

deterá 36¼ da receita. os Estados 40% e as PrefEituras 24� 

Ao mesmo tempo em que determinou a reforma tributária, a 

nova Constituição optou pela descentralizaçàd administrativa, 

devolvendo aos _governos locais a prestacão e o custeio dos di­

versos serviços públicos. Em conseqüência, o Governp Federal 

nào terá mais como custear programas e projetos mediante trans­

ferincia a fundo perdido. Por essa razio, foi realizada a cha­

mada •• operação desmonte·· quando da preparação do or-çament.o de 

1989, retirando da responsabilidade da (Jnião diversos programas 

que, doravante, ficarão a cargo dos Estados e Municipios. 

Assim, as obras e serviços de infra-estrutura urbana deve­

rão ser custeados com recursos próprios dos Municípios e/ou por 

meio de empréstimos a serem obtid-:is junto ao sistema financeiro 

nacional. notadamente do Sistema Financeiro da Habitação e do 

Sistema Financeiro de Saneamento, ambos geridos pela Caixa Eco­

nômica Federal. 

Os programas habitacionais e de saneamento básico, di::: a 

Constituição, deverão ser promovidos pelas tris esferas de Go-

verno. A forma como deverão ser custeados tais i.nvestimentos, 

os modos de colaboraclo entre União, Estados e Municípios, bem 

como outros temas relevantes - público alvo, política de subsí­

dios, e outros - serão objeto de legislação ordinária, a ser 

aprovada pelo Congresso. 
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Os recursos aplicados pela administração indireta, basica­

mente pela Caixa Económica Federal. alcançaram em 1988 niveis 

bastante acima daqueles registrados historicamente em desenvol­

vimunto urbano ( PRODURB> e saneamento ( PLANASA). As aplicações 

em habitação, com recursos oriundos do FGTS, foram superiores 

às do período 1984/1987, porém menores do que os valores obser­

va,dos até 1983. 

As elevadas aplicações do exercício ocorreram a despeito 

da Resolução nQ l.469 de 21. 03. 88. que limitou "aos saldos exis­

tentes em 31. 12. 87, corrigidos mensalmente. segundo o índice de 

variuçào das Obrigações do Tesouro Nacional <OTNI, os emprésti­

mos, adiantamentos< exceto os de câmbio) . Lepasses, garantias 

de qualquer natureza. e operacóes de arrendamento mercantil 

realizados pelas instituições financeiras e sociedades de ar­

rondar,1ento mercantil com a administração direta da União. com 

as empresas estatais de que trata o Art.. 2Q do ·Decreto nQ 

84. 128 de 29.10. 79. com os territórios federais. governos esta­

d•.tais. municipais, Distrito Federal e suas entidades da ,admi-• 

nistraçào pública". Para efeito da apuração do total dos saldes 

em 31. 12. 87 não fora1:1 consideradas. de acordo com a alínea "d" 

do In0iso I. as operações com recursos originários dos fundos 

de água e esgoto estaduais. 

Posteriormente, o Banco Central, amenizou a rigidez da Re­

solução acima, expedindo a Resolução nQ 1544 de 22. 12. 88, ex­

cluindo da apuração dos saldos das aplicações em 31. 12.87, ''as 

operações àe crédito contratadas diretamente pela Caixa Econô­

mica Federal com as adrninistracões direta e indireta, federal. 

estadual e municipal. destinadas à complementação de obras nos 

campos de habitacão social, saneamento básico e infra-estrutura 

habitacional e urbana. no montante global de até 217. 327 (du­

zentos e dezessete mil, trezentos e vinte e sete> OTN. limita­

dos os desembolsos. em 1988. em atê 59. 567 <cinquenta e nove 

11111. quinhentos e sessenta e sete1 OTN. em 1989, em atê 37. 157 

(oitenta e sete mil, cento e cinquenta e sete> OTN. e, em 1990, 

em até 70. 603 < setenta mil. seiscentos e três) OTN". 



A seguir, uma análise do comportamento dos progr-amas fede­

rais de infra-estrutura, serviços e qestão urbana, saneamento 

bósico, e habitacào. bem como os principais problemas de cada 

setor. 

Os programas da melhoria da infra-estrutura urbana das ci­

dades brasileiras. promovidos pelo Governo Federal. foram de­

senvolvidos. basicamente. pela administração direta <Ministério 

da Habitação e Bem-Estar Social) e indireta <Caixa Econômica 

Federal>. 

4. 1.1 Programas do MBES

Em 1988, o MBES assino11 455 convinios com governos munici­

pais e estaduais objetivando apoiar iniciativas voltadas para a 

melhoria da gestào urbana. continuação da implantação dos Pro­

jetos Metropolitanos de Recife e Salvador e fortalecimento das. 

cidades d.e médio e pequeno porte, envolvendo o total. ele Cz$ 

38,5 bilhões. 

Gestão Urbana 

Foram firmados 15 convênios no valor de Cz$ 1,5 bilhão, 

visando assistir tecnicamente os governos municipais, desenvol­

vendo-se cadastros técnicos., fortalecimento institucional e 

aparelhamento das Prefeituras. 

Projetos Metropolitanos �e Recife e Salvador 

Foram firmados convênios com os governos estaduais 

vando dar prosseguimento aos dois projetos, no valor 

22,9 bilhões. 

objeti­

de Cz$ 

Ao Projeto Metropolitano do Recife foram transferidos, no 

exercicio, CzS 10,5 bilhões. sendo Cz$ 8,5 bilhões oriundos do 

empréstimo do BIRD e Cz$ 2,0 bilhões do PIN/PROTERRA. 
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Em 31. 12. 88, o Projeto de Recife havia realizado aplica­

ções acumuladas de USS 175,5 milhões, desde o seu inicio em 

1982. Este valor acumulado originou-se do BIRD < US$ 83,6 mi­

lhões> PIN/PROTERRA < USS 18 ,O milhões> Governo do Estado de 

Pernambuco <USS 55.4 milhões> e Municipios <USI 18,5 milhões>. 

Por componente, os recursos foram aplicados em Habitação, Sa­

neamento e Transportes <USS 133,1 milhões>, Atividades Produti­

vas < USS 25,3 milhões) e Desenvolvil'.lento Institucional ( USS 

1 7, 1 milhões>. 

O Projeto Recife deverá encerrar-se em 1989, com o término 

do contrato com o BIRD. As metas iniciais previam investimentos 

totais de USS 247,0 milhões, sendo USS 161.1 milhões da União 

<USS 37.2 milhões.do PIN/PROTERRA e lJS$ 123,9 milhões do BIRD> 

e USS 85,9 milhões oriundos dos orçamentos do Estado de Pernam­

buco e dos Municípios, além de operações de créditos internos 

dos governos locais para compor a contrapartida. 

O Projeto Metropolitano de Salvador, efetivamente iniciado 

em 1987, tem investimentos totais previstos em USS 150,2 mi­

lhões, sendo USS 54,5 milhões do BIRD <tomados pela União e re­

emprestados ao Governo do Estado da Bahia), US$ 29,6 milhões do 

Orçamento Geral da União <PIN/PROTERRA> e USS 66,l milhões do 

Estado e dos Municipios, sendo US$ 34,2 milhões dos orçamentos 

correntes e USS 31,9 milhões de empréstimos da CEF. 

Em 1988, foram transferidos ao Projeto recursos de Czt 3,0 

bilhões, sendo Czt 1,1 bilhão da União <Czt 165 milhões do BIRD 

e CzS 945 milhões do PIN/PROTERRAl; CzS 302 milhões do Tesouro 

do Estado da Bahia e CzS 1.6 bilhlo da CEF. 

As aplicações totais acumuladas atê 31.12. 88 atingiram OS$ 

16,7 milhões. sendo OS$ 1.7 milhão da União <Cz$ 1.0 milhão do 

BIRD e US$ 0,7 milhão do PIN/PROTERRA>, e USS 15,0 milhões do 

Estado da Bahia CUS$ 4.9 milhões do Tesouro Estadual e USS 10,1 

milhões da Caixa Econômica Federal>. 



O Governo da Bahia está negociando a transferência do con­

trato de empréstimo do BIRD com a União para o âmbito do Esta­

do, a partir de 1989. Assim, o Governo Federal não participará 

mais do financiamento do projeto, que ficará exclusivamente a 

cargo do Governo do Estado da Bahia e das Prefeituras. 

Cidades de Porte Médio 

Foram firmados 8 convénios com cidades de porte médio, to­

talizando Cz$ 2,0 bilhões. relativos a projetos de melhoria de 

infra-estrutura urbana e apoio institucional. 

Cidades de Pequeno Porte 

Mediante a alocação àe CzS 12,1 bilhões, foram firmados 

430 convênios com órgãos públicos estaduais e municipais, pre­

dominando as obras de pavirnentacão de vias. 

4. 1. 2 Programa de Apoio ao Desenvolvimento Urbano-PRODURB

< da Caixa Econômica Federal> 

O PRODURB objetiva o financiamento da implantação de pro­

jetos de infra-estrutura, equipamentos, serviços públicos e 

gestão urbana. Os governos estaduais e municipais podem contra­

tar empréstimos com a CEF. visando à realização de ampla varie­

dade de obras urbanas <inclusive lotes urbanizados), excluindo­

se a construção de casas e obras de saneamento básico7. 

Este programa deverA ter sua importância realçada com a 

redução das transferências a fundo perdido da União e a obriga­

toriedade das cidades com mais ele 20 mil habitantes terem pla­

nos diretores. Estes planos poderão ter sua elaboração finan­

ciada pelo PRODtlRB. A melhoria d3s finanças municip3is. causada 

pela reforma tributária, aumentará a capacidade de endividamen­

to das Prefeituras, permitindo-lhes contrair empréstimos com a 

CEF, através do PRODURB. 
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No exercício de 1988, apesar da Resolução nQ 1469, do Ban­

co Central, restringir os empréstimos ao setor público, o 

PRODURB realizou empréstimos de 75,6 milhões de OTNs, contra 

22,4 milhões em 1987, correspondentes a um aumento de 237%8. 

foi 

APLICAÇOES DO PRODURB - 1980/1988 

ANOS 

1980 

1981 

1932 

1983 

1984 

1985 

1986 

1987 

1988 

VALORES EM 

MILHOES DE OTNs 

48 

28 

35 

27 

18 

21 

7 

22 

75 

A distribuição das aplicações em 1988, por microrregião, 

a seguinte: Norte ( 8 . 7 %> ; Nordeste < 18 .1 %) , Sudeste 

<54,0%>, Sul (11.4%) e Centro-Oeste <7.8%). O Estado de São 

Paulo recebeu. sozinho. 44.0% das aplicações. As aplicações por 

Estado estão na Tabela 36, do Anexo. 

A CEF não informou a distribuição dos valores por projeto. 

4.1. 3 Principais Problemas do Setor 

A crise econômica presente no Pais desde o inicio da déca­

da de 80 reduziu a capacidade de investimento do setor público. 

Em conseqüência. as cidades brasileiras registram carência 

generalizada de infra-estrutura e deterioração na prestação dos 



serviços públicos. Os processos de gestão administrativa pouco 

avançaram nos últimos anos. 

A fragilidade da infra-estrutura urbana pode ser exempli­

ficada com as catástrofes ocorridas no Rio de Janeiro e Salva-

dor. ocasionadas pelo volume de chuvas pouco acima das médias 

normais. 

Além da queda na qualidade de vida. a ausência de infra­

estrutura reduz a produtividade da economia e representa sério 

ponto de estrangul�mento ao crescimento econômico. 

Com o fim das transferéncias efetuadas pela União a fundo 

perdido para as Prefeituras. é preciso que os governos munici­

pais procurem aumentar a receita própria. realizando amplo es­

forço de arrecadação. 

Ademais, é necessário reduzir as despesas de custeio, ado­

tar médotos mais atuais de gestao municipal e racionalizar a 

programação de investimentos. para maximizar o uso dos recursos 

di sponí veis. 

4.2 Sanearo�nto_Básico 

11: da competência municipal a prestação da maior parte dos 

serviços de saneamento, em virtude de serem serviços públicos 

de interesse local9. Assim, os governos locais são, de acordo 

com os princípios constitucionais, responsáveis pelo abasteci­

mento de ãgua. esgotamento sani.tãrio, coleta e disposição de 

resíduos sólidos e microdrenagem, que podem ser prestados dire­

tamente à população ou sob regin�e de concessão ou permi.ssâo. 

O controle da poluição é da competência de todos os nívei.s 

de Governo, bem como a macrodrenagem, pois dizem respeito ao 

meio ambiente de um modo geral e, freqüentemente, tais ações 

extravasam o âmbito munici.pal, como por exemplo, o controle de 
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cheias das bacias hidrográficas. A proteção de mananciais é, 

também, da competência de todas as esferas governamentais. 

A nova Constituição estabelece também, para o setor de sa­

namento, os seguintes princípios: 

ai compete à União. ''instituir diretrizes para o desenvol­

vimento urbano. inclusive habitação, saneamento básico e trans­

portes", 

bl compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municipios. promover programas de construção de moradias, e a 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico, 

cl ao sistema único de saúde compete, além de outras atri­

buições nos termos da lei. "participar da formulação ela politi­

ca e da elevação das acões de saneamento", 

Neste relatório de acompanhamento das politicas púb�icas 

federais serão considerados apenas os serviços de saneamento 

básico - água e esgoto. 

4.2. 1 Organização Institucional do Setor 

Atualmente, os serviços de abastecimento de água e esgota­

mento sanitário são prestados à população: Cil pelas empresas 

concessionarias estaduais de saneamento básico integrantes do 

Plano Nacional de Saneamento, Ciil pelos Municípios ligados à 

ação da Fundação Serviços de Saúde Pública CFSES�, e Ciiil pe­

las Prefeituras que atuam isoladamente, desvinculadas dos pro­

gramas federaisl O. 

As empresas estaduais que receberam a concessão dos servi­

ços municipais e participam do PLANASA atendiam. em 1988, com 

abastecimento de água, 3.031 sedes municipais e 1. 387 localida­

des. Com esgotamento sanitário. os números compunham-se de 572 

sedes municipais e 106 localidades. 



A Fundação SESP, também em 1988, respondeu pelos serviços 

de 257 municipios, administrando 571 sistemas de àgua e 105 de 

esgotos. 

Os municipios isolados, reunidos na Associação dos Servi­

ços Municipais de Aguas e Esgotos ( ASSEt1AE> , criada em 1984, 

respondiam em 1985 pelo atendimento de 471 cidades e 594 loca­

lidades. 

4.2. 2 Nivel ée Atendimento à Populaç�o 

Abastecimento de Agua 

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domici­

lias, realizada em 1987 pelo IBGE, os serviços de abastecimento 

de ãgua atendiam cerca de 88,28% da população, contra 88,72% em 

1986, correspondendo a uma regressão de cerca de 0.44� A redu­

ção do percentual de cobertura pode refletir u.ma diminuição 

efetiva no nível de atendimento 2. população ou ser atribuída a 

erros de amostragem. 

As informações fornecidas pelos segmentos que prestam os 

serviços mostram que, em 1988, as concessionàrias estaduais in-

• tegradas ao PLAN/,SA atendiam 78, 1 milhões de pessoas e a rede 

da FSESP cerca de 4.2 milhões. Os dados sobre a populacã.o aten­

dida pelos municípios da ASSEMAE não estavam disponíveis à épo­

ca deste levantament.o. 

Esgotamento Sanitário 

O último dado referente ao atendimento da populacão total 

do País por redes de esgotos é encontrado na PNAD de 1984 e 

mostra que, naquele ano, 39% dos domicilies urbanos eram liga­

dos à rede geral. 

Os dados do PLANASA mostram, em 1988, uma população servi­

da de cerca de 18,6 milhões de habitantes. Não foi possível 
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também levantar o numero de pessoas atendidas pelas redes de 

esgotos dos municípios pela FSESP e ASSEMAE. 

4. 2. 3 Principais Problemas do Setor

Os problemas de saneamento básico do País podem ser carac­

terizados a partir do estudo do nivel de atendimento da popula­

ção. do desempenho dos principais segmentos institucionais res­

ponsáveis pelo setor e das políticas federais mais globais. 

O nível de atendimento à população, com respeito ao abas­

tecimento de água, registrou, sem dúvida alguma, avanços ex­

pressivos. Desde 1986. de acordo com as pesquisas do IBGE, 88% 

da população já era atendida com serviços de água encanada. O 

restante da população não atendida localiza-se, de modo geral, 

nas periferias urbanas e em locais de difícil acesso, como, por

exemplo, nas favelas localizadas em encostas. Os esforços de 

todos os níveis de Governo devem agora concentrar-se no atendi­

mento a estas minorias. 

Além da preocupação de universalizar os serviços é preciso 

que os órgãos responsáveis passem, também, a dar maior.atenção 

à fiscalização da qualidade da água, aumentando, inclusive, o 

número de sistemas com serviços de fluoretaçào 

Recente 

Engenharia 

investidos 

seminário promovido pela Associação Brasileira de 

Sani taria < ABESl , destacou a necessidade de serem 

recursos na conservação das redes de distribuição, 

tendo em vista perdas registradas de até 50% do volume de água 

captada e tratada. A redução das perdas poderá evitar vultosos 

investimentos em captação, tratamento e adução. Os programas de 

controle de perda, devem incluir, também, a hidrometraçã.o, como 

forma de reduzir as perdas e aumentar a receita tarifária de­

corrente da prestação dos serviços. 

Enquanto o abastecimento de água registrou grandes pro­

gressos graças, especialmente, à atuação do PLANASA, o mesmo 



não aconteceu com o esgotamento sanitário. O número de pessoas 

atendidas. 

por água. 

segundo o IBGE. é de menos da metade dos servidos 

Esta situação deve-se. em parte, aos altos custos das re­

des de esgoto e ao sistema de cobrança dos serviços. A tarifa 

de esgotos deve çorresponder. sempre. a 80% da tarifa de água. 

Outro problema imoortante. referente aos esgotos, diz res­

peito ao seu lançamento in-natura, que polui os mananciais de 

abastecimento de �g 1�a. al�m de outros efeitos indesejâveis so­

bre o meio ambiente. Redobrados esforços devem ser feitos quan­

to ao controle do despejo de dejetos industriais. 

Quanto aos principais segmentos governamentais encarrega­

dos de prestar os serviços, destacam-se, inicialmente, os pro­

blemas enfrentados pelas companhias àe saneamento básico, as 

CESBs. ligadas ao PLANASA/SFS. responsáveis pelo atendimento à 

maior parte da população brasileira. As concessionârias esta­

duais. t&m tido suas tarifas controladas pelos sucessivos pro­

gramas de a..\ustaw:rnto da economia brasileira. postos em prática 

desde o início da década de 80. em nome do combate à inflação. 

Em decorrência, as concessionárias encontram-se endividadas, 

impossibilitadas, inclusive. de retornar ao Sistema Financeiro 

de Saneamento os empréstimos contraídoG. Os problemas enfrenta-­

dos pelas CESBs em 1988 são os mesmos detectados em 198711. O 

Plano Verão, posto em prática em janeiro de 1989, veio dificul­

tar ainda mais a ação dessas empresas. 

Os progrE:rnas da Fundac.?.o SESP, que atendem a menos de 10% 

do número de municípios vinculados ao PLANASA. têm tido um 

crescimento apenas vegetativo, já que sells recursos !=ão de ori­

gem orçamentária. Apesar de seu raio de ação não ser muito am­

plo. deve-se reconhecer a importância da ação da FSESP. voltada 

aos municípios mais pobres. Suas atividades vão além dos servi­

ços de água e esgoto, realizando melhorias sanitárias domici­

liares. com impactos positivos diretos sobre a população bene­

ficiada. A ação desse órgão deveria ser reforçada pelo Governo 

.J 
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Federal, incumbindo-a de fomentar, junto aos governos esta-

duais. os programas de saneamento rural. 

Os municipios que atuam isoladamente. reunidos ria ASSEMAE, 

sofrem dificuldades na obtenção de recursos para financiar a 

instalação ou expansào de seus serviços. Apesar de já poderem 

contratar empréstimos junto ao PLANASA/SFS, o acesso dos servi­

ços autônomos a tais linhas de crédito nào tem sido fácil nem 

com a agilidade desejada. 

As políticas federais de saneamento básico já foram objeto 

de inúmeros estudos, visando à sua reformulação. Em 1985. o MDU 

criou a Comissão de Re.Eormu.laçào do SFS/PLANASA (Portaria 

GM/nQ 142/85 de 16 .. 10. 85) e, das recomendações produzidas, qua­

se nada foi implantado. 

A decisão de transfeiir ao Ministério da Saúde, em 1988, a 

responsabilidade pela formulação da política de saneamento bá­

sico sofre restrição de alguns setores, conforme descrito no 

capítulo 2, referente â promocão do desenvolvimento urbano pelo 

Governo Federal em 1988. Esse tema precisa de discussão urgen­

te. com a participação de todos os envolvidos. 

Por último, é preciso também retomar a discussão sobre o 

financiamento do saneamento básico e sobre a reorganização ins­

titucional do setor. Tal discussãc deve envolver a forma de co­

laboração de todos os niveis de Governo e da alocação de recur­

sos orçamentários a fundo perdido, para avançar na melhoria dos 

serviços de esgotamento sanitário. na eventual concessào de 

subsídios à população mais pobre e na reforma tarifária. 

A reorganização institucional do setor deve considerar te­

mas novos, como a descentralização aos rnunicipios dos serviços 

hoje concentrados nas concessionárias, e a separação em empre­

sas distintas dos serviços de água dos serviços de esgotos, 

além de outros. 



4. 2.4 Os Programas Federais em 1988

Segue-se um relato dos principais programas federais em 

1988, executados pelo SFS/PLANASA. FSESP e HBES. 

Programas da Caixa Econômica Federal 

Em 1988 a Caixa Econômica Federal, gestora do SFS/PLANASA, 

aplicou 142.6 milhões de OTNs nos programas de saneamento, con­

tra 76.5 milhões em 1987. alcançando um crescimento real de 

86. 5%. A CEF aplicou. em 1988. em água e esgoto, mais do dobro 

do que em qualquer outro ano. desde a criação do PLANASA. 

É possível que parte importante dessas aplicações derive 

de operações contratadas previamente à Resoluç2.o nQ 1469. Pro­

vavelmente as aplicações deverão ser reduzidas em 1989. pois, 

além das restrições da Resolução nQ 1469, os recursos do FGTS, 

geridos pela Caixa, têm apresentado crescimento aquém das ne­

cessi.dades. 

Por subprograma, as aplicações em 1988, foram as seguintes 

( em 1. 000 OTNs>: REFINAG - água < 80. 666> , FINEST-3 - água ( O) , 

REFINESG - esgotos <52. 152> e FIDREN - drenagem <B,812>. 

Considerando-se as contrapartidas dos Estados, através do 

FAE, e a entrada de recursos a fundo perdido e outras fontes, 

as aplicações do PLANASA totalizaram 178.2 milhões de OTNs em 

1988 contra 162,8 milhões em 1987, um crescimento real de 10% 

< ver Tabela 49. do Anexo Estatístico>. 

Os recursos aplicados em abastecimento de água em 1988 

ocorreram em cidades médias e srandes <S7.3 milhões de OTNs> e 

em comunidades de pequeno porte <324 OTNs>. 

O PROSANER-Projeto Experimental de Saneamento Básico para 

a População Pobre, complementar ao PLANASA. criado em 1987, a 

ser executado corn recursos do BIRD e com transferências a fundo 

perdido da União às concessionárias estaduais, através da CEF, 
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não apresentou desenvolvimento em 1988. Não foi assinado o Con­

trato de Empréstimo com o BIRD e a CEF realizou, com recursos 

proprios, alguns empréstimos de pequena monta no âmbito deste 

programa. 

Programas da Fundacào SESP 

A Fundação SESP aplicou, em 1988, recursos da ordem de Cz$ 

4,5 bilhões. incluindo os aportes oriundos do Fundo de Apoio ao 

Desenvolvimento Social-FAS I Convênio HS/FASI. 

Por programa. as aplicações foram assi rn di stri bu.idas: C ai 

Construçfto e Ampliação de Sistemas de Abastecimento de Agua 

ICzS 3,3 bilhões), lbl Construção e Ampliação de Sistemas de 

Esgotos 1Cz$ 316 milhões}, lcl Melhorias Sanitárias Domicilia­

res ( CzS 557 milhões) , ( dl Sanea;nento Básico em Pequenas Loca­

lidades I CzS 294 milhões}. 

Programas do MBES 

O MBES firmou 330 convênios com Estados e Municípios, en­

volvendo recursos de CzS 12,4 bilhões. destinados ã construção 

e ampliação de sistemas de abastecimento de á_gua e esgotamento 

sanitário. 

Parte dos recursos desses convênios foram aplicados no 

Programa Nacional de Instalacões Hidráulico-Sanitárias Domici­

liares Minimas-PRONID, destinado a criar condições sanitárias 

adequadas e de baixo custo no interior dos domicilies da popu­

lação de baixa renda. 

A Operação Desmonte, realizada pela União e que retirou do 

elenco dos projetos federais os repasses a fundo perdido para 

os Estados e Municípios, não permitirá que, ern 1989, sejam 

transferidos recursos do OGU para o saneamento básico, o que 

representa a extinção do PRONID. 



4. 3 Habitacào

Este capitulo pretende contribuir para a análise e discus­

são de ternas importantes sobre os rumos da poli tica habi tacio­

nal. entre os quais destacam-se: (ai o atual arranjo institu­

cional do setor. em especial a dispersão das competências entre 

diferentes segmentos da administração federal e a autonomia do 

SBPE, lb) os limites das atuais fontes de financiamento do se­

tor, 1 c> a inexistênd.a ele urna política explícita de subsídios 

e suas conseqüencias, e ldl as reais prioridades da política 

habitacional atual. 

4. 3.1 O Arranjo Institucional

O setor público federal promove a produção de moradias, 

basicamente através do SFH e mediante o iin:-mci amento de pro­

gramas de incentivo à ·construçiio sob regi we de muti:>'.'[;.o. Coexis­

tem algumas iniciativas isoladas de governos estaduais e muni­

cipais, que, todavia, são nouco significat,i vas em termos quan­

ti ta ti vos. 

Trata-se de um conjunto de ações segmentadas, sem articu­

lação adequada a uma política consistente e coerente com os ob­

jetivos expressos nos planos de Governo, que determinam trata­

mento prioritário à população d 00 baixa i·enda. 

As constantes alterações no arranjo institucional no últi­

mo triênio, mencionadas no Capítulo 2, visaram à acomodação de 

interesses políticos, ou tentativas de ordenamento da adminis­

tração federal desvinculadas de qualquer projeto de aperfeiçoa­

mento ou redefinição do papel do setor público nessa área. 

Como resultado desse processo, assiste-se atualmente a uma 

falta de unicidade no comando das ações e a uma desorganização 

institucional. 

No momento, é a seguinte a distribuição formal de compe­

tências entre as agências federais que atuam no setor: 
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- Ministério do Interior: responsável pela politica habi­

tacional, 

- SEAC: gestão do Programa Nacional de Mutirões Habitacio- •

nais, 

- Ministério da Fazend� responsavel pelas atividades fi­

nanceiras do SFH, 

- Banco Central: órgão normativo e fiscalizador do SBPE,

- Caixa Económica Federal: acumula as funções de institui­

ção gestora das aplicações do FGTS. atuando como banco de 2ª 

linha. e de agente do SBPE. captando e aplicando recursos 

oriundos de poupanças voluntárias. como banco de 1ª linha. 

As esferas estadual e municipal atuam na condição de pro­

motores dos empreendimentos habitacionais <compreendendo a 

aquisição de terrenos, equacionamento de sua infra-estrutura, 

contratação de produção das unidades habitacionais. seleção dos 

compradores) e de agentes financeiros. Essas atividades são 

exercidas 

( COHABsl. 

principalmente pelas Companhias Habitacionais 

A atual localização do órgão central de politica habita­

cional no t1inistério do Interior tende a. diluir a importância e 

a atenção que o setor requer .. Além disso, a subordinação da 

CEF, principal instrumento.do SFH. ao Ministério da Fazenda 

contribui para fragilizar o papel da instância responsável pela 

formulação da política habitacional. 

Essa estrutura dispersa, associada à perspectiva de que o 

Tesouro Nacional assuma volumosos encargos do FCVS (saldos de­

vedores) nos próximos anos, concorreram para a transferência do 

centro de decisões do setor para o âmbito das autoridades eco­

nômicas. 



A transferência da gestão do SBPE da esfera do extinto BNH 

para o Banco Central embasava-se. naquela ocasião, na necessi­

dade de submeter ao controle das autoridades monetárias parte 

importante dos haveres não-monetários representados pelos dep6-

si tos em cadernet2.s de poupança. Adernais, o BHH não havia lo­

grado. durante seu período de existência. drenar recursos sig­

nificativos do SBPE para reforcar os programas destinados ã 

client,ela de menor pode!'.' aqui si ti vo, não obstante houvesse 

criado vários planos de indução neste sentido. 

Não se questiona a necessidade de articulação entre a ges­

tão do SBPE e a política monetária. O SBPE. entretanto. deve 

estar obrigat.oria1nc,nte sob o comando da agência governamental 

encarregada da formul�clo da política habitacional. para não 

restringir a capacidade de utilização desse sistema como ins­

trumento de distri buiçào de renda12.

Isto fica. evidente quando se constata que o SBPE foi res­

ponsável., no biênio 1987/1988, pela arrecadação de mais de 80% 

dos recursos captados pelo SFH e que este segmento do sistema 

dirige rr.arginalraente essas poupanças para famílias com redimen-. 

to inferior a dez salários mínimos. 

Com relaciio ãs constantes alterações no arranjo institu­

cional e às sucessivas mudanças no comando das instituições, 

cumpre registrar os efeitos desagregadores dessas práticas so­

bre os quadros técnicos existentes, com repercussão negativa 

sobre o gerenciamento das ações do setor. 

4.3.2 Nível de Atendimento dos Programas Habitacionais em 

1968 

O Sistema Financeiro da Habitação, o Ministério da l!abita­

çâo e do Bem-Estar Social e a Secretaria Especial·de Acão Comu­

nitária assumiram compromissos, mediante contratação de finan­

ciamentos ou convênios firmados. para a produção de 667 mil mo­

radias, 
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Desse total, 109 mil foram contratados pelo segmento da 

CEF que opera com recursos do FGTS, 174 mil pelos agentes do 

SBPE. sendo 140 mil através da CEF, 350 mil conveniados pela 

SEAC, e, 34 mil pelo MBES <Tabela 841. 

Apesar da recuperação. em relacão aos anos anteriores, do 

volume de financiamento do SFH ( Tabela 631 , a maior parte dos 

compromissos assumidos derivou dos convinios firmados pela 

SEAC. 

Caso essas metas venham a ser atingidas. os programas ha­

bitacionais poderiam atender a 103% da necessidade de novas ha­

bitações. gerada pelo crescimento demográfico urbano em 198813_ 

Ter-se-ia, assim, uma redução do déficit habitacional, espe-

cialmente na faixa da população com renda familiar inferior a 

três salários minimos <Tabela 661, A Tabela 66 indica também 

que. no estrato de renda !11édia ent1·e 5 e 10 salários minirnos. o 

nivel de cobertura das necessidades é de 39%. constituindo a 

parcela com menor nível de atendimento. 

As informações coletadas junto à SEAC suscitam um questio­

namento quanto à viabilidade da meta preconizada (produção de 

350 mil moradias sob regime de mutirão) e uma reavaliação dos 

níveis de atendimento anteriormente citados. 

Os recursos do Programa Nacional de Mutirões Habitacionais 

destinam-se à aquisição de materiais de construção, ao custo 

médio em torno de 2.5 OTNs por metro quadrado, Tendo estas ha­

bitações aproximadamente 36m2 , segundo informações da SEAC, o 

valor a ser repassado por essa instituicào deveria ser de 

90 OTNs, por i;nidade moradia14 . 

De acordo com a SEAC. os recursos despendidos com este 

Programa, em 1988, foram da ordem de CzS 17,3 bilhões. equiva­

lentes a 13 milhões de OTNs, 

Esse volume de recursos, aplicados em unidades habitacio­

nais com custo unitário de 90 OTNs. possibilitaria a construção 



de 145 mil moradias, número sensivelmente inferior à meta anun­

ciada. 

Com isso, o nivel de atendimento dos programas habitacio­

nais passaria de 103% para 71% da demanda anual, considerando­

se o total de familias. e de 163% para 81% no estrato de renda 

familiar de até três salários minimos15 . 

Na ausência de um sistema de monitoràção, que possibilite 

acompanhamento e aferição dos resultados do Programa Nacional 

de Mutirões Habitacionais. alguns comentirios devem ser feitos 

quanto ao potencial de sua estratégia de atuação. 

Diversos estudos analisaram a implementação de projetos de 

mutirão em metrópoles, e apontaram aspectos negativos com rela­

ção aos custos (em r�zão do desperdício de materiais, da falta 

de continuidade no processo d9 producão e d5 car�ncia de assis­

tência técnica> . à qualidade das moradias, e ao des_gaste para a 

pormlação, obrigsda a se deslocar, durante meses, para traba­

lhar em locais distantes nos fins de semana. Essas considera­

ções apont,,m o equív0co de se vislumbrar no mutir3o a solução 

para os problema,:; habitacionais. 

Os financiamentos d">stinados à produção de conjuntos de 

habitação popular, implementados pelas COHABs, inicialmente vi­

savam a familias com renda de três a cinco salários minimos. No 

entanto, foram sensivelmente reduzidos na década de 80 (Tabela 

65), em vista da limitação dos recursos disponíveis para apli­

cação pelo BNH/CEF nesse período. Mais recentemente,· a situação 

agravou-se, com a Resoluç§o nQ 1459, do Banco Central, que res­

tringiu o endividamento dos Estados e Municípios. 

Além disso, tais Programas têm deslocado seu objetivo, pa­

ra atender às familias com rendimento na faixa de 5 a 10 salá­

rios rninimos, em virtude da deterioração do poder de compra dos 

salários vis-a-vis os preços crescentes das unidades habitacio­

nais. O valor médio de um financiamento habitacional da COHAB. 

que situava-se em torno de 486 OTNs, em 1982, passou, em 1988, 
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para 1. 012 OTNs. Nesse mesmo período o salário mínimo decres­

ceu. de 9.2 para 7.73 OTNs. 

4. 3. 3 Financiamento dos Programas Habitacionais e Escalo­

namento de Prioridades 

O melhor indicador da importância atribuída pelo Governo 

aos diferentes estratos da população ê a distribuição dos re­

cursos alocados entre os diferentes programas habitacionais. 

Sob esse prisma. observa-se que às familias cõm renda in­

ferior a três salários mínimos, que representam 38% da popula­

ção urbana, foram destinados apenas 5% dos recursos totais alo­

cados, e que a CEF destina a essa faixa apenas 3% do volume to­

tal de seus financiamentos habitacionais ( Tabela '71l. 

Por sua vez, as familias com renda superior a dez salários 

mínimos. que constituem 22% da população urbana, absorveram 60%. 

dos recursos alocados. 

Este ê um indicador eloqüente da não correspondência entre 

o esforco financeiro empreendido e a prioridade à população de

baixa renda apregoada nos "planos de Governo. 

Do total de compromissos consumidos, em 1988, no montante 

de 526 milhões de OTNs. 288 milhões de OTNs foram originários 

do SBPE, 122 milhões de OTNs do segmento da CEF, que opera com 

recursos do FGTS, e 16 milhões de OTNs provêm de recursos do 

Tesouro da União, repassados pela SEAC e MBES <Tabela 71). 

Os recursos do Tesouro financiam programas de produção de 

moradias sob regime de mutirão, mediante transferência de re­

cursos a fundo perdido para os governos locais. 

Apesar de essas transferências se vincularem à formação de 

fundos habitacionais, no âmbito local, e serem reforçadas por 

prestações mensais dos mutuários, equivalentes a 10% do salário 



mínímo durante cinco anos, é improvável que esses fundos recu­

perem recursos significat.i vos p1<ra reinvestimento. 

Os financiamentos da CEF com recursos oriundos do FGTS 

obedecem a um sistema de subsídios cruzados. com taxas de ju-

ros diretamente proporcionais à faixa de valor dos financiamen­

tos. Esse mecanismo, na medida em que não recebe o aporte de 

recursos a fundo perdido, restringe uma atuação mais vigorosa 

da CEF na área de habi t,3.çi\o popular. 

Os financiamentos do SFE propiciam ainda subsídios não­

plane.iados aos mutuários. pela formação de reé;íduos dos saldos 

devedores não cobertos pelo FCVS e que serão assumidos pelo Te­

souro. 

A partir de 1988, v3o beneficiar-se desse tipo de subsidio 

apenas os mutuários que contrairam financiamentos inferioras a 

2. 500 OTNs. Em janeiro de 1888, um financiamento nessa faixa 

beneficiava uma família com renda mínima de 11 salários míni­

mos. 

Considerando-se o perfil de distribuição de renda das fa­

mílias e a reduzida capacidade de subsídios do Governo, nota-se 

que esse beneficio ainda atende a uma faixa significativa da 

população ele renda média, em detrimento das camadas mais pobres 

da população. 

A participação do SBPE em financiamentos habitacionais na 

faixa de 5 a 10 salários míni�os <Tabela 71) é duvidosa. pois 

se baseia no pressuposto de que esse estrato da populacão & be­

neficiário dos empréstimos de até 2. 500 OTNs, concedidos pelos 

.agentes do Sistema. A norma do BACEN estabelece limites de fi­

nanciamento por segmento de mercado, tomando por base o valor 

concedido para financiar a aquisição do imóvel sem considerar 

seu preço de mercado. a proviv�l que uma parcela significativa 

dessas operações esteja servindo para adquirir imóveis de preço 

mais elevado. atendendo, conseqüentemente. a uma clientela de 

maior poder aquisitivo. onde o risco de inadimplência é menor. 
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Esse tipo de distorção estende-se também às normas que re­

gulam a concessão de subsídios através do FCVS, o escalonamento 

de prazos e juros dos empréstimos habitacionais. reduzindo os 

efeitos redistributivos dos programas da SFH . 

4. 3. 4 Comportamento das Fontes de Recursos do SFH

O Sistema Financeiro da Habitação foi responsável em 1988 

por 97% dos investimentos realizados em programas habitacionais 

federais. 

Seus dois principais instrumentos de captação de recursos, 

o FGTS e o depósito em cadernetas de poupança. embora apresen­

tem trajetórias distintas nesta década, revelam grande sensibi­

lidade às flutuações económicas, em especial no que diz respei­

to aos níveis de emprego e renda. 

A importânci·a dos depósitos em caderneta de poupança .rela­

tivamente à captação líquida do FGTS foi decrescente até 1986, 

recuperando-se substancialmente no biênio 1987/88 <Tabelas 74 e 

7 5) 

O segmento do SFH que opera com recursos do FGTS vem per­

dendo sua capacidade de investimentos, tanto pela queda na ar­

recadação líquida desse fundo, como pela redução nas receitas 

de financiamento (amortização + juros> do BNH/CEF (Tabelas 73 e 

74). 

A queda na arrecadação líquida do FGTS deve-se sobretudo 

ao acréscimo dos saques para indenização <Tabela 74>, enquanto 

a redução das receitas de financiamentos refletem tanto as re­

duções do valor das prestações habitacionais concedidas aos mu­

tuários do sistema, como os reescalonamentos de dívidas das 

Companhias Habitacionais e Empresas Estaduais de Saneamento, ao 

longo dos últimos anos. 



Comparando-se o valor dos financiamentos concedidos com a 

captação liquida de recursos do SFH <Tabelas 77 e 781. nota-se 

que, nos anos de 1987 e 1988. o SBPE manteve parte significati­

va de seus recursos desvinculada de suas finalidades. 

Ainda que a retomada do crescimento econômico propicie uma 

recuperacão da capacidade de investimentos do módulo do SFH que 

opera com recursos do FGí'S. a crescente importância dos depósi­

tos em caderneta de poupança indica a possibilidade de se car­

rear parte desses recursos para o financiamento de habitações 

populares. Isto é possível. na rr,edidà em que os agentes do SBPE 

têm liberdade para aplicar par�e da captação da poupança a ta­

xas de merca(io, compensando a menor remuneraçào que seria pro­

piciada pela destinaçào ele urna fatia dos recursos para finan­

ciam�nto de habitações populares. 

Ademais, dever-se-ia considerar, para efeito de regulamen­

t.açiio das aplicacões do SBPE, a parcela constituída pelos re­

tornos dos emp?.. .. é:�timos realizàdos, sobre os quais não existem 

sequer informações quanto à dim-ensão. 

5. CQ�CLUSãQ_E_FEBSFECTlYAS •

A conjuntura política do exercício de 1988 favoreceu a li­

beração de recursos federais para o desenvolvimento urbano. 

O crescimento das aplicações em infra-estrutura, habitação 

e saneamento não representa, entretanto, uma tendência para o 

futuro e dificilmente tal comportamento se repetirá nos próxi­

mos anos. As transferências a fundo perdido feitas pela adrni­

·uistraçào direta da União deYer2.o cessar completarnent.e a par-

1..ir de 1989, devido à queda na disponibilidade de recursos da

Ulllào. Essa queda é determinada pela reforma tributária reali-

zada pela nova Constituição e pela redução na arrecadação total

ocasionada pela estagnação da economia. Somente a SEAC poderá,

em 1989, transferir recursos para os governos locais.
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O elevado volume de empréstimos liberados pela Caixa Eco­

nômica Federal também não deverá se repetir a curto prazo. A 

CEF está tentando. no momento. obter recursos para atender aos 

compromissos firmados em 1988. mediante a colocação de letras 

imobiliárias no mercado financeiro. 

Os recursos aplicados em 1988 ocorreram em paralelo aos 

problemas estruturais do setor, quais sejam: o arranjo institu­

cional inadequado para o desenvolvimento urbano e a ausência de 

uma politica urbana claramente definida. 

Os Sistemas Financeiro da Habitação e do Saneamento não 

tiveram tampouco encaminhados seus principais problemas, como o 

"rombo" do Fundo de. Corr.pensacào de Variacóes Salariais e as di­

ficuldades de acesso da população pobre aos programas habita­

cionais financiados cem recursos do FGTS. 

Quanto ao PLANASA. persistem as dificuldades financeiras 

das concessionárias estaduais, a defasagem nas tarifas e a es­

tagnação nos índices de atendimento à população com os serviços 

de esgotamento sanitário. 

As cidades brasileiras, em razão da queda nos investimen­

tos em infra-estrutura durante toda a década, estão desapare­

lhadas para contri. buir. ,:ifeti vamente, para um novo ciclo de 

crescimento da economia brasileira. Além disso. a queda na qua­

lidade de vida da população é inquestionável. 

As perspectivas para os próximos anos não são animadoras. 

a nlo ser que um esforço concentrado seja realizado para rever­

ter a situação atual. 

O crescimento da população total, apesar das quedas veri­

ficadas nos índices nos 6ltimos anos. ainda deverá ser alto. em 

torno de 1, 8% ao ano. 

A população urbana, por sua vez. deverá crescer a taxas de 

cerca de 2.3% ao ano 11990-2000>. o que significa um aumento 



absoluto médio de 2,7 milhões de pessoas, correspondente a pou­

co mais de 650 mil novos domicílios por ano. Este crescimento 

demandará novas habitações, ligações de água e esgoto e servi­

ços de transportes, além de educação, sa�de, etc. 

2 possível prever um aumento nos déficits de todos os ser-

viços 

Existe 

urbanos e a deterioração da infra-estrutura em geral. 

um time-lag entre o aumento de recursos, o planejamento 

e contratação de obras e a efetiva disponibilidade dos bens e 

serviços para a populacào. 

Desse modo. é preciso que todos os níveis de Governo ini­

ciem, de imediato, esf,:,rcos p&r reverter a exp,actati va de dete­

rioração das cidades brasileiras, especialmente das regiões me­

tropolitanas, aglomerações urbanas e cidades de maior porte. 

Tais esforços devem ser desenvolvidos sobremodo pelas Pre­

feituras, encarregadas, de acordo com a nova Constituiclo, de 

prorno·!er, efeti varnente, o desenvol virnento urbano, com a parti­

cipação importante, porém secundária, dos governos estadual e 

federal. 
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NOTAS DE EODAI'J!l 

los transportes urbanos não são considerados neste relatório, 

sendo tais atividades cobertas no IPLAN pela Coordenadoria de 

Transportes e Comunicações-CTC. 

2o nivel de elevação dos novos aluguéis não foi determinado, 

devido à interrupção do Estudo Mensal Sobre Aluguéis realizado 

pelo BNH até 1986. 

3o segmento privado do SFH, representado pelo Sistema Brasilei­

ro de Popança e S1npréstimo, contratou. também ern .1988. a cons­

trução de mais 174 mil moradias, envolvendo 388 milhões de 

OTNs. 

4IPEA/IPLAH/CDU "As Poli ti cas Federais d,3 Desenvolvi me,nto 

Urbano em 1987'' - Série Acompanhamento de Politicas Públicas 

nQ 5 - Brasília. novembro de 1988. 

5rdem. 

6ver, a propósito, as Resoluções do CNDU no período 1979/1981 e 

1982/1984, além de outros trabalhos patrocinados pelo Conse­

lho. 

uma descrição detalhada do PRODURB ver IPLAN/CDU - "As 

Políticas Federais de Desenvolvimento Urbano ern 1987", Série 

Acompanhamento de Políticas Públicas nQ 5, Brasília, novembro 

de 1988. 

8No "Relatório sobre as Políticas Federais de Desenvolvimento 

Urbano ern 1987" C Série APP. nQ 5. IPEA/I PLAN> foi errone':lmente 

registrada uma aplicacão do PRODURB de 47,7 milhões de OTNs ern 

1987, quando na verdade a aplicação foi de 22,4 milhões de 

OTNs naquele exercicio. 



9o setor de saneamento compreende o saneamento básico <abaste­

cimento de água e esgotamento s;mi tário) , o saneamento ambien­

tal <coleta e disposição de residuos sólidos e controle da po­

luição - que inclui a protecio dos mananciais>, a o saneamento 

geral <macro e microdrenageml. 

10Para uma descrição detalhada do PLANASA, ver IPEA/IPLAN/CDU -

'"As Politicas Federais de Desenvolvimento Urbano em 1987'" 

Sêrie APP. nQ 5. Brasilia, novembro de 1988. 

llver a rc,speito "ll'EA/lPLAlUCiiO - As Politic.::s Federais de De­

senvolvimento Urbano em í9ô?'·. item 3.1 - A Politica de Sa­

neamento. pp. 22 a 2n. 

12Esta articulação diz respeito principalmente às normas rela­

tivas à captacào de poupançca.s voluntárias, estabelecimento de 

condições de financiamento que impliquem ônus "º Tesouro e 

volume de recursos a ser objeto de encaixe. 

13Hist.oricament,,, os progra:nas habitacionais promovidos pelo 

Governo têm atendido a cerca de 35% das necessidades resul­

tantes do crescimento demográfico urbano. 

140 custo mêdio de 2,5 OTNs por metro quadrado para aquisição 

de material de construção dificilmente viabilizaria a produ­

ção de moradi,,s com padrão mínimo de qualidade .. a menos que

se somassem, a estes recursos, outros mobilizados pela comu­

nidade. 

15� dificil supor que a difcrenca entre o valor liberado pela 

SEAC e o valor de construção de uma unidade habitacional seja 

integralmente coberto pela cormmidade e pelos governos lo­

cais. 



6 ANEXO ESTATÍSTICO 



6.1 POPULAÇÃO 



Tabela 1 

Bfu\SIL - População Yotal, �rbana e Rural - 1940/1980 

Anos 

1940 

1950 

1960 

1970 

1980 

FONTE: 

População Total População Urbana População Rural 

41.236.315 12.880.182 28.356.133 

51. 944.397 18.782.891 33.161.5C6 

70. 0'.70.'457 31.303.034 38. 767 .423

93.139.037 52.084.984 41.054.053 

119.002.706 80.436.409 38.566.297 

IBGE - Anuário Estatístico de 1983

Gràu de 
Urbanização 

% 

31,24 

36,16 

44,67 

55,92 

67,59 



BRASIL - Taxa Jll!lédia GeOl.lé•trica ce C:rescürento Anual da População "l'o 

tal e Urbana (l94C/l980)

Periocto 

1940-1950 

1950-1960 

1960-1970 

1970-1980 

Total 

2,39 

2,99 

2,89 

2,48 

Urbana 

3,84 

5,24 

5,22 

4,44 

FONTE: IBGE - Anuário Estatístico de 1983 

•
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Tal!Del.a 3 

BRASn. - Dis1trilrui<Ção oos Do�icílics por CRasses de Tamanho - 1,�w, 

197W, 1981!) 

Classes de Números Absolutos Percentagen 

Tamanho 1960 1970 1980 1960 1970 1980 

1 645,873 916,119 1.566 ,C61 4,78 5,19 6,19 

2 1. 580. 457 2,129.348 3,449.677 11,70 12,07 13,64 

3 2.019,934 2.622.422 4.316.185 14,96 14,�6 ').7,06 

4 2 .196. 564 2,763,694 4,492,639 16,27 15,56 17,76 

5 1.836. 914 2,505.637 3,699.707 13 ,60 14,20 14,63 

1. 533 .126 1.961.268 2.588.744 11,35 11,12 10,23 

7 e+ 3 .691. 757 4.744,899 5,180.398 27,34 26,89 20,48 

'TOTAL 3.504,625 17.643.387 25.293.411 100,00 100,00 100,00 

FONI'E:. IBGE - Censos Danográfiros - 19�0, 1970, 1980, 



Tabela 4 

BRAS:n:L - População Residente ·iro tal, Urbana e líru.ral 1985/87 

( Em 1 . 000 hab. ) 

1 1985 1 198€ 1987 1 
População -

Nºs Absolutos " 
'º Nºs Absolutos % Nºs Absolutos % 

Total 132.708 100,00 135.608 100,00 138.500 lOC,00 

Urbana 96.323 72,58 98,764 72,83 101.387 73,20 

Rural 36.385 27,42 36.844 27,17 37.113 26,80 

FO!\'TE: IBGE - Pesquisa Nacional por AIT'ostra de Domicilies - 1985/1987 

NOTA: Exclusive a população rural da Região Norte 
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BliSIL - Poijllanla,çã® 1I'ottal, n;Trl!i,a,ma e Rnra]. por Maa::rorregi.iiío (19.<.ill-19:!!!(ll)) 

Hacrorregião/Ano Total Urbana Rural Grau de

Urbaniza ão 

NORTE 

1940 1. 462. 420 405.792 1.056.628 27 , 7 5 

1950 1. 844. 655 580.867 1.263.788 J 1, 49 

1960 2.561.782 957.718 1,604,064 3 7 , 3 8 

1970 3,603.860 1,626.600 1,977.260 4 5, 13 

1980 5,880.268 3,037.150 2.84,3.118 51,65 

NORDESTE 

1940 14,434,080 3.381.173 11.052,907 23,42 

1950 17.973,413 4,744.808 13,228,605 26,40 

1960 22,181.880 7,516,500 14,665.380 3 3, 89 

1970 28.111.927 11,752,977 16.358,950 41,81 

1980 34,812,356 17.566.842 17.245,514 50,46 

SUDESTE 

1940 18.345,831 7,231.905 11.113,926 39,42 

1950 22.548.494 10.720.734 11.827.760 47,55 

1960 30,630.728 17,460.897 13.169,831 'S7, 00 

1970 39,853.498 28.964,601 10.888,897 72,68 

1980 51.734.125 42,840,081 8.894.044 82,81 

SUL 

1940 5.735.305 . 1.590.475 4.144,830 .2 7, 7 3 

1950 7,840.870 2,312.985 5,527,885 29,50 

1960 11.753,075 4,360,691 7,392.384 37,10 

1970 16,496,493 7,303,427 9,193,066 44,27 

1980 19,031.162 11.877,739 7,153.423 62,41 

CENTRO-OESTE 

1940 1.258,679 270.837 987,842 21,52 

19 50 1. 736.965 423.497 1.313.468 24,38 

1960 2.942.992 1.007.228 1.935.764 34,22 

1970 5.073.259 2.437.379 2,635.880 48,04 

1980 7.544.795 5.114.597 2.430.198 67,79 

FONTE: IBGE - Anuário Estatístico de 1983. 



Tabela 6 

BRASIL - Discribaição da População Urbana por Kacrorreg!ão - 1940/1980 

. 

Anos 1940 1950 

N9s Absolutos % N9s Absolutos 

Norte 405. 792 3,15 580.867 

Nordeste 3,381.173 26,25 4,744.808 

Sudeste 7.231.905 56,15 10. 720. 734

Sul 1. 590. 475 12,35 2.312.985 

Centro-Oeste 270.837 2,10 423.497 

Brasil 12,880.182 100,00 18,782.891 

. 

FONTE: IBGE - Anuário Estatístico de 1983 

1960 1970 

% N9s Absolutos % N9s Absolutos 

3,09 957.718 3,06 1. 626. 600

25,26 7,516.500 24,01 11. 752.977 

57,08 17,460.897 55,87 28,964.601 

12,31 4,360.691 13,93 7,303.427 

2,26 1,007,228 3,22 2,437.379 

100,00 31. 303. 034 100,00 52.084,984 

% 

3, 12 

22,57 

55,61 

14,02 

4,68 

100,00 

1980 

N9s Absolutos 

3,037.150 

17.566,842 

42,840.081 

11,877.739 

5.114.597 

80.436,409 

% 

3,7 

21,8 

53,2 

14,7 

6,3 

100,0 

7 

4 

6 

7 

6 

o



Tabela 7 

Bus:u. Taxa Média Geoaétrica de Cresciaen�o Amual da Po��liação Total e Urbana 

Segem�o as KacrorregiÕes (1940-1980) 

MacrorregiÕes 1940-1950 

Total 

Norte 2,29 

Nordeste 2,27 

Sudeste 2,14 

Sul 3,25 

Centro-Oeste 3,41 

FONTE: IBGE - Anuário Estatístico de 1983 

Urbana 

3,65 

3,45 

4,02 

3,82 

4,57 

1950-1960 1960-1970 

Total Urbana Total Urbana 

3,34 5, 1 3 3,40 5,44 

2,08 4, 71 2,50 4,57 

3,06 5,00 2,60 5,19 

4,07 6,55 3,44 5,29 

5,36 9,05 5,60 9,24 

1970-1980 

Total 

5,02 

2,16 

2,64 

1,44 

4,05 

Urbana 

6, 4!�

4,10 

3,99 

4,98 

7,69 

Ln 

_, 

,iÍi 



Tabela 8 

Bll!ASIL - População Urbana Vivendo em Cidades con mais de 20,0@� Ilabir.aates em 1950 e 1�80 

População vivendo em cidades com População Urbana (B) B/A (%) Regiões mais de 20,000 habitantes(A) 

1950 1980 1950 1980 1950 1980 

Norte 314,830 2.362,270 580,867 3.037.150 54,20 77, 78 

Nordeste 2,030,294 11. 539. 305 4.744.808 17.566,842 42,79 65,69 

Sudeste 6.851.413. 36.400.441 10,720.734 42.840.081 63,91 84,97 

Sul 1.042, 726 8.297,592 2.312.985 11,877.739 45,08 69,86 

Centro-Oeste 95.424 2.654,058 ·423,497 5.114.497 22,53 51,89 

Brasil 10,334'. 687, 61. 253. 666 18.782,891 80.436,409 55,02 76,15 

FONTE: ,IBGE - Censos de 1950 e 1980 



Tabe].a 9 

l!Bm$U. - Número de C�dades(Seilles ll!lwrlcipais)oom 20,000 habitantes ou mais por Região e Classes de Tall:la 

nho 

Classes 
20-50 50-100

Regiões 1950 1980 L:::,. ,1950 1980 L:::,. 

Norte - 10 10 1 3 2 

Nordeste 13 67 54 7 18 11 

Sudeste 36 129 93 11 53 42 

Sul 12 57 45 2 24 22 

Centro-Oeste - 21 21 3 6 3 

Brasil 61 284 223 24 104 80 

Ft:Nl'E: .• IBGE Censos de 1950 e 1980 

100-500

1950 1980 
6 

1 2 1 

2 15 13 

3 46 43 

2 15 13 

- 3 3 

8 81 73 

mais de 500 mil hab. 

1950 1980 
6 

- 2 2 

l 3 2 

2 5 3 

- 2 2 

- 1 1 

3 13 10 

Total 

19':iO 1980 

2 17 

23 103 

52 233 

16 98 

3 31 

96 482 

u, 

,o 

L 

15 

80 

181 

82 

28 

386 



'l1'albela 1 O 

BRASIL - Estimlativa da P<CpD]a-;ão Total realizaria pela .1!:"undação IBGE 

(1985-2.025) 

A n o População (1.000 hab.) 

1985 135.564 

1990 150.368 

1995 165.083 

2000 179.487 

2005 193.603 

2010 207.454 

2015 220.960 

2020 233.817 

2025 245.809 

FONTE: . IBGE - Anuário Estatistico de 1986 
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Tabela 11 

Bru\SIL - Esti�ativa ca ?opulação Hesicente por Grupos de Idade Real.i 

zada pela ?undaçao IEGE (1985 - 2000) 

( Em 1 . 000 hab. ) 

Grupos de Idade 1985 1990 1995 2000 

TOTAL 135.564 150.368 165.083 179.487 

0-4 18.072 18.963 19.291 19.419 

0-9 16.368 17.734 18.648 19.003 

10-14 14.926 16.280 17.649 18.566 

15-19 13.933 14.847 16.202 17.573 

20-24 13.633 13.823 14.71\2 16. 098

25-29 11.662 13.485 13.685 14.608 

30-34 9.883 11.499 13.309 13.526 

35-39 7.954 9.705 11.309 13.109 

4C-44 6.299 7.773 9.501 11.089 

45-49 5.460 6.110 7.557 9.255 

50-54 4.540 5.242 5.882 7.292 

55-59 3.909 4.294 4.974 5.597 

60-64 3.097 3.616 3.988 4.635 

65-69 2.284 2.767 3.246 3.594 

70-74 1. 717 1.928 2.352 2.774 

75-79 1.037 1.327 1.503 1.846 

80 + 790 975 1.245 1.503 

FONTE: IBGE - Anuário Estatístico de 1986 



Tabela 12 

BRASIL - Estimativa da População Residente Total Segundo as Grandes 

Regiões Realizada pela Fundação IJBGE (1980 - 2000) 

Grandes Regiões 19 80 19 85 1990 

BRASIL 121..?.86 ,o 135.564,4 150.367,8 

Norte 5.993,1 7.652,5 8.892,9 

Nordeste 35.480,3 39.005,2 42.822,1 

Sudeste 52.726,7 59.134,2 65.558,9 

Sul 19.396,3 20.688,7 22.762,3 

CentrerOeste 7.689,6 9.083,8 10.331,1 

FONTE: IBGE - Anuário Estatístico de 19 86 

( Em 1. O O O h ab . ) 

1995 2000 

165.083,4 179.486,5 

10.180 ,o 11. 489, 7

46.565,6 50.182,1 

71.929,8 78.150,7 

24.806,7 26.792,5 

11.601,3 12.871,5 
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'l!'abe].a 14 

BRASIL - Estimmativa da População e Grau de Llrba.,izaçào das �acrorre­

giÕes de acoroo comm JMi'l..R"l.'llff: et Alii- Ano 2.000 

Regiões 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

Centro-Oeste 

BRASIL 

População 

10.915 

50.545 

71.198 

22.891 

9.506 

165.055 

( Em 1 . 000 h ab . )
Grau de Urbanização 

% 

60 

61 

92 

74 

88 

78 

FONTE: MARTINE, G. et alii - "A Urbanização no Brasil: Retros 
pectiva, Componentes e Perspectivas", in Anais do VI 
Encontro Nacional de Estudos Populacior.ais. ABE�Oll� 
da, outubro de "1988. 



BRASIL - Estimativa da distribuição do nu'.mnero de cidades acimma de 20 

mmil habitantes por classe de tammamo no Ano 2.000, segundo 

IP!IARTIM: e t alii 

C 1 asse de Tam<anh'.:' 
(Em 1. 000 hab.) 

20 - 49 

50 - 99 

100 - 499 

500 e +

TOTAL 

Tendência 
Histórica 

421 

137 

169 

23 

750 

FONTE: MARTINE, op. cit. 

Tendência 
Alter-nativa 

342 

111 

83 

17 

553 
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1l'abela 16 

Regiões Jlllletropolitanas - Estn.tura éa P·opulação 'íl'otal, de acordo com11 

lf:IARTHIB ell: alii-Ano 2.0CO 

(Em l.OCO hab.) 

Regiões Metropolitanas Números Absolutos 

Belém 1. 806, 4

Fortaleza· 2.735,2 

Recife 3.523,9 

Salvador 3.391,1 

Belo Horizonte 5.106,l 

Rio de Janeiro 13.011,7 

são Paulo 24.806,0 

curitiba 2.826,2 

Porto Alegre 3.801,6 

TOTAL 61.008,2 

FONTE: MARTINE, op. cit. 



Tabel.a 17 

BDSIL - Projeção do Númmei:o Ahso1uto de Danicí1ios por Classes de Tamanho - 1985/2025 

Classes de 1985 1990 1995 2000 2005 2010 2015 2020 2025 Tamanho 

1 2.052.J.24 2.544.852 3.905.102 3.704.160 4,362. 730 5.068.183 5,820,584 6.614,562 . 7.439.964 

2 4.305.948 5.089.768 5.903.995 6,742.985 7.583.317 8.416.471 9.239.558 10 .041.873 10.807.SGG 

3 5.254.602 6.061.647 6.866.348 7.662.636 8. 425. 278 9.147.461 9,828,964 10.461.449 11.032 .001 

4 5.382.359 6.112.822 6.819.881 7.499.041 8,127.555 8. 701. 440 9,223.065 9.687.102 10.084.254 

5 4,384.136 4.926.370 5.439.522 5.921.192 6.354.773 6,738.789 7.076.637 7.365.692 7,600.381 

6 3,045.419 3.397.936 3.726,106 4.028.920 4.295,768 4.526.449 4.723.993 4.887.329 5.013.444 

7 e+ 6.034.858 6.669.405 7.245.710 7.763.663 8.204.763 8.570.804 8.869.520 9.100.695 9.260.477 

'IDI'AL 30,459.445 34,802.800 39.096.663 43,322.597 47,354.184 51,169.598 54.782.320 58.158,702 61.238,087 

FCNI'E: NEUPERI', R.F - "uma Aplicação da Função de Ganpertz na Análise e na Projeção de Ix:micílios por Classes de Ta­
manho", CES/IPUIN/IPFA, junho de 1988, cópia xerox. 



7 1 

'!.mela 18 

BID\SIL - População Urbana de lO anos e �ais, per condição de ativi 

dade - 1985/1987 

Condição 
1985 

de 
Atividade 

% \/2s Pl:mlutcs 

Economicamente Ativas 40,035 54,56 

Não Economicamente Ativas 32.345 45,44 

TOTAL 73,380 100,00 
. 

FONTE: IBGE - PNAD-1985/1987. 

(Cm l 000 pessoas) 

1986 1987 

t'12s Pl:mlutu % '/9s Pts:Jlutcs 

41.552 54,99 43 .. 651 

34.013 45,01 34.071 

75.565 ro.oo 77.722 

% 

56,l 6

84 43, 

100, 00 



Tabela 19 

BF.ASIL - População urbana de 10 anos ou mmtis, econo,mmic=ente ativa, 

per gn.11po de idade - 1965/ 1987 

1985 1986 198í 
Grupos àe Idade 

l/2s Ab!colutos % N2s Absolutos % N2s Absolutos % 

10 a 14. Anos 1.257. 956 3,14 1.363.627 3,28 1.357 .532 3,11 

15 a 19 MOS 5.300.342 13,24 5.416.124 13,03 5.498.362 12,60 

-· 15 a 17 Ar.os 2,762.559 6,90 2.868.719 6,90 2.957.52e 6,77 

- 18 e 19 Anos 2.537.783 6,34 2.547.405 6,13 2,540.834 5,82 

20 a 24 Anos 6.72E.683 16,81 7 .064.153 17,CX) 7,247.509 16,60 

25 a 29 Anos 6.106.694 15,25 6.0í6.144 14,62 6.435.0E:9 14,74 

30 a 39 Anos 9,760.672 24,38 10.247.762 24,6ê 10.850.014 24,86 

40 a 49 Anos 6.140.029 15,34 6.429.952 15,48 6.891.232 15,79 

50 a 59 Anos 3,329.092 8,32 3.450.757 8,31 3.692.925 8,46 

60 anos ou mais 1.409.655 3,52 1.502.205 3,62 1.677. 769 3,84 

Idade Ignorada 2.353 0,00 995 0,00 824 0,00 

TCtrAL 40.035.476 100,00 41.551. 719 100,00 43.651.256 100,00 

FONTE: IBGE - PNAD 



".ll"abela 20 

73 

BRASIL - Evolução àa ?opulaçãó Econo�ica::nente Ativa e� seis Regiões 

rJJetroµolitanas - 1985/1988(l) 

. 

Região Variação 
Metropolitana 1985 1986 1987 1988 

85/86 86/87 

Recife 909 959 1. 001 1.073 5,5 4,4 

Salvador 830 836 853 900 0,7 2,0 

Belo Horizonte 1.296 1.345 1.415 1.496 3,8 5,2 

Rio de Janeiro 4.081 4.523 4.570 4.68C 8,3 1,0 

são Paulo 6.594 6.941 7.086 7.328 5,3 2,1 

Porto Alegre 1.117 1.180 1.216 1.291 5,6 3,0 

o t a 1 14.827 15.784 16.141 16.770 6,5 2,3 

IBGE - Pesquisa Mensal de Emprego FONTE: 

( 1) 
A 

PEA referente ao mes de dezembro de cada ano 

- � 

87/88 

7,2 

5,5 

5,9 

2,4 

3,4 

6,2 

3,9 



Tabela 21 

BRASIL - l!fumr.ero de Pessoas Ocupadas (Quadro Urbano),segunào os Grupos 

de Idade - 1985/1987

1985 1986 1987 
Grupos de Idace 

NQs Absolutos e/ 
,o N2s Absolutos % Ngs Absolutos % 

10 ·a 14· 
Anos 1.173.360 3,07 1.289.947 3,20 1.256.018 3,02 

15 a 19 Anos 4.793.325 12,53 5.052.409 12,55 4.9S3.132 11,97 

15 a 17 Anos 2.502..857 6,54 2.676.281 6,65 2.676.803 6,42 

18 e 19 Anos 2.290.468 5,98 2.376.128 5,90 2.316.329 5,55 

20 a 24 Anos 6.230.007 16,28 6.694.558 16,63 6.685.269 16,03 

25 a 29 Anos 5.824.200 15,25 5.895.600 14,64 6.134.077 14,71 

30 a 39 Anos 9.511.281 24,86 10.056.363 24,99 10.558.318 25,32 

40 a 49 Anos 6.035.799 15,77 6.355.295 15,78 6.764.382 16,22 

50 a 59 Anos 3.286.518 8,59 3.423.478 8,50 3.643.209 8,73 

60 anos ou mais 1.399.894 3,66 1.485.548 3,71 1.668.853 4,00 

Idade Ignorada 2.353 0,00 995 0,00 824 0,00 

TOTAL 38.266.743 100.00 40.266.193 lCX), CX 41. 706.082 100, 00 

FONTE: IBGE - PNAD



"ll'abela 22 

7 5 

BRASIL - �1DDero de Pessoas F.conomic.mente Ativas(Urbanas),segu.indo as 

classes de rein<diimren1to mmensal - ]_985/1987 

Classes de Rendi 
1985 1986 1987 

menta Mensal 
Nºs Absolutos % Nºs Absolutos % Nºs Absolutos 

. 

Até 1/2 Piso Salarial 3.916.591 9,78 2.631,721 6,34 3.198.957 

+ 1/2 a 1 Salarial 6.254.378 15,62 6.461.620 15,55 5.044.938 

+ 1 a 2 Salarial 9.755.877 24,38 9.486.039 22,83 10.174.911 

+ 2 a 3 Sal·arial 5.049.991 12,61 5.667.916 13,64 6. 798.,294

+ 3 a 5 Salarial 5.468.956 13,66 6.736.971 16,21 6.617.567 

+ 5 a 10 Salarial 4.171.126 10,42 4.909.171 11.82 5.120.038 

+ 10 a 20 Salarial 1.874.840 4,68 2.343.508 5,64 2.523.668 

+ 20 883.764 2,21 1.163.058 2,80 1.321.246 

Sem Rendimento(l) 2.478.507 6,19 1.917,256 4,61 2.588.293 

Sem Declaração 181.446 0,45 234.455 0,56 263.344 

. 

'IWAL 4C.035.476 100,ro 41.551.719 l.(X),O) 43.651.256 

FONTE: IBGE - PNAD 

NOTA: (1) Inclusive as pessoas que receberam semente em beneficies 

% 

7,33 

11,56 

23,31 

15,57 

15,16 

11,73 

5,78 

3,03 

5,93 

0,60 

100,ro 



Tabela 23 

BRASIL - !ndice do Rendimento Médio Real das Pessoas Ocupadas em 

4 Regiões Metropolitanas - 1986/1988 (l)

1986 = 100 

�egião Metropolitana 1986 

Belo Horizonte 100 

Rio de Janeiro 100 

São Paulo 100 

Porto Alegre 100 

Média 100 

FONTE: . IBGE - Pesquisa Mensal de Emprego 

1987 1988 

84 82 

89 89 

90 92 

86 84 

89 91 

(1) - Indice calculado a partir do salário médio mensal, deflacio

nado pelo INPC. O valor do salário médio mensal foi expre� 

so em Cz$ de março de 1986. 



'.ll"ãB!he]ãii 24 

7 i 

lE!ll@Sll - Taxa Média de Desemprego Aberto em seis JP.egiões Metropoli­

tamas - 1985/1988 (!)

Pegião Metropolitana 1985 1986 

Recife 9,30 4,39 

Salvador 6,03 4,54 

Belo Horizonte 5,72 3,71 

Rio de Janeiro 4,86 3,49 

São Paulo 5,00 3,34 

Porto Alegre 5,40 3 / 87 

Media das 6 RM's 5,25 3 I 59 

FONTE: IBGE - Pesquisa Mensal de Emprego 

( Em % )

1987 1988 

5,18 5,56 

4,08 4,63 

3, 92 4,02 

3,24 3 / 17 

3,76 4,02 

3 ,92 3 ,,!53 

3,73 3,85 

(1) Refere-se a média das taxas de desemprego durante os 12 meses

de cada ano

(2) Taxa de desemprego em relação a PEA estimada para o ano





::?,GELA 25 

BRASIL-Número de Municípios Instalados por Região 

e Unidade da Federação 

81 

(Posicão em Janeiro de 1989) 

Região/Unidade da Federação 

NORTE 

Rondônia 

Acre 

Amazonas 

Roraima 

Pará 

Amapá 

Tocantins 

NORDESTE 

Maranhão 

Piauí 

Ceará 

Rio Grande do Norte 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

SUDESTE 

Minas Gerais 

Espírito Santo 

Rio de Janeiro 

são Paulo 

SUL 

Paraná 

Santa Catarina 

Rio Grande do Sul 

CENTRO-OESTE 

Mato Grosso do Sul 

Mato Grosso 

Goiás 

Distrito Federal 

TO TAL 

FONTE: Tribunal de Contas da União. 

Número de Municípios 

23 

12 

62 

8 

105 

9 

62 

136 

118 

178 

151 

171 

167 

97 

74 

367 

723 

66 

68 

572 

318 

199 

332 

72 

94 

194 

1 

4.379 



·:r.;me].a 26

BRASIL Tipo, Condição ce Gcupaçãó, Abastecü::ento de Água é i!lestino do 
Lixo e Ilu::::iinação Elétrica (�omicilios Particulares Per.:manentes 
Urbanos) 1981 - 1987 

(Em 1 .000 domicílios) 

1981 1 ª 85 

I T E N s Nurreros 
OI 

Números 
. ' absolutos ,1 absolutoé ,, 

1 )TC/TAL DE DCMlCÍLIOS PPRTI 
19.i.95 lCD,CX: 23.105 100,00 -

CUI.AHES PERMAJl:ENTES LIDNl 

2) T I P O

Casa 16.329 35,07 19.31S :83.61 
Apartamento 1.829 9,52 2.607 11,28 
RÚstico 768 4,CC 722 3, 13 
QJarto ou cêmodo 268 1,40 458 1,98 
Sem Declaração l 0,00 o O,OC

3) CCNDIÇÔES·DE OCUPAÇÃO

Próprios. 11. 771 )1,32 14.468 62,62 
Alugados 5.721 )9,80 6.503 28,14 
Cedidos 1.648 8,59 2.073 8,97 
Outra 48 0,25 57 0,25 
Sem Declaração 7 0,04 4 0,02 

4) ABASTECil,TI::N'I'O D' AGI.:A

Rede Geral 15.280 '9,60 20.094 86,97 
Poço ou Nascente 2,464 c2,84 1.909 8,26 
Outra Forma 1.451 7,56 1.102 4,77 
Sem Declaração o 0,00 o o,oc

5) DESTINO DC LIXO

Coletado 12.628 o5, 79 17,244 Ji,6, 
Queima.do ou Entenrado 2.340 12,19 2,318 10,0: 
Coloczdo em Terrer.o B2l-
dio ou Outro 4.225 22,01 3.543 15,3' 
Sem Declaração 2 0,01 o o, ex:

6) ILUMINAÇÃO ELÉTRICA

Tem 17,652 21.929 
Não Tem 1.543 1.176 
Sem àec laração o o 

FONTE; IBGE - PNAD 

1986 
Números 

õbsolutm %

23.520 10:.00 

19.578 83,24 
2. 718 11,56

753 3,20 
471 2,0C 
o 0,00

14,90S 63,39 
6,464 27,48 
2.082 8,85 

57 0,24 
9 0,04 

20,867 88,72 
1. 768 7,52

885 3,76 
o o,oc,

17.688 75,2( 
2.495 10,6. 

3,337 14,19 
o 0,00

22,590 
930 
o 

1987 
NÚ!reros 

absolutos 

24.365 

20.074 
2.927 

776 
588 
o 

15.471 
6,415 
2.380 

96 
3 

21.510 
1.686 
1.169 

-

18.601 
2.529 

3.234 
1 

23.492 
873 
o 

% 

lCX:•, 00 

82 ,'1 o
12,01 
3, 18 
2,41 
0,00 

33,50 
26,33 

9,77 
0,39 
0,01 

38,28 
6,92 
4,8C 

76,3 4 
8 10,3 

13,2 í
oc o, 

96,4 2 
8 

oc 

3,5 
O, 
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"ll'abel.a 27 

BRASIL - �Úmmero de Do�icÍlios Particulares (Urbanos), por Classe de 

Rendi�ento Mensal Do�icil.iar - 1965/1.987 

Classes de Rendirnen 1985 1986 1987 
to Mensal Domicili-
ar N9s Absolutos % N9s Absclutos % N9s Absolutos % 

Até 1 Piso Salarial 2.113.950 9,14 l. 723. 784 7, ;32. l.867 .660 7,66 

+ 1 a 2 3.817.181 16,51 2.966.933 12,61 3.091.417 12,68 

+ 2 a 5 7.980.952 34,52 7.746.082 32,91 7,790.324 31,y6 

+ 5 a 10 4.925.417 21,31 5.626.835 23,95 5.815.69� 23,86 

+ 10 a 20 2,581.793 11,17 3.257.455 13,84 3.352.139 13,75 

+ 20 l.388. 704 6,01 l.836.909 7,81 2.004.977 8,23 

Sem Rendimento(!) 134.649 0,58 134.042 0,57 187.092 0,77 

Sem Declaração 175.118 • 0,76 232.609 0,99 265.738 1,09 

TOTAL 23.117.764 10),(l) 23.534.649 10),(X) 24.375,044 l.CD,O) 

FONTE: IBGE - PNAD 

NarA : (1) Inclusive os domicÍlios cujos cc�nentes receberam semente err benefí­

cios 



Tabela 28 

Custos Médios do M
2 de Construção Civil em dezembro de 1987 e 1988 e

Variação % dos Custos 

REGIÕES/ESTADOS 1987 1988 

2 Variaçao % Em 2 Variaçao % em CZ$/M (dez.87) 1987 CZ$/M (dez. 88) 1988 

OORI'E 14.520,16 387,49 156.269,27 902,52 

Rondônia 13,691,41 327,11 150.791,26 882,40 
Acre 13,839,92 320,87 139.867 ,85 864,20 

Amazonas 14.581,31 409,62 158,768,01 905,90 
Roraima 19.794,44 383 ,80 182,654,68 784,60 
Pará 14.540,79 399.18 155,953,52 907,39 

Amapá 12.217,56 318,79 148,417,09 1.057,11 

NORDESTE 10,815,13 363,14 123. 232 ,97 930,88 

Maranhão 12,389 ,13 352,75 136,431,41 915, 79 
Piauí 11. 731,93· 452,50 123.810,61 886,35 

Ceará . 10.453,62 354,26 121.869 ,95 927,06 

Rio G.do Norte 12.479,28 429,99 149,623,94 1.005,33 

Paraíba 12.523,49 371,71 132,654,22 911,97 

Pernamb.Jc:o 10.140,57 357, 72 116,576,62 948,35 

Alagoas 10. 778, 74 392,33 • 121. 805, 46 959,58 

Sergipe 10.629 ,17 333,39 130.537,26 1.046,13 

Bah:ia 10.284,03 337,37 116.344,89 896,81 

SUDESIB 12.162,54 345,14 135.291,64 940,98 

Minas Gerais 10.457,52 333,19 107.071,12 889,25" 

Espírito Santo 10.075,19 342,06 112.988,76 919,71 

Rio de Janeiro 11.698,99 391,67 139.688,99 991,61 

são Paulo - 12.895,73 333,95 142.189,55 935,04 

SUL 12.356 ,43 373,77 133.207,27 928,46 

Paraná 12.488,74 379,71 132.640 ,10 893,33 

Santa Catarina 12.003,44 355,82 130.330,18 957,20 

Rio G.do Sul 12.363,10 374,97 134.878,26 954,12 

CENTro--OESIB 10.927,70 335,31 120.023,98 924,50 

Mato G do Sul 13 .450 .69 346,88 124.955,74 799,98 

Mato Grosso 12.237 ,49 311,52 123.428,24 810,99 

Goiás 9.712,05 322,68 105. 80,1,34 933,17 

Distrito Federal 10.807,25 344,14 125.264,36 S73,õ7 

.Brasil 11.963,)8 352,46 132.638,27 934,40 

J:UNTE: CCP - DEPE.l\, Ir.dic"il.nr�s de Ar.$.li�"' Cn��1mtnral, Dez/1988. 
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'll'abela 29 

BRASIL - Índice de Evolução da Area Residencial Licenciada e� Dez Ci 

dades ].980/1987

CIDADES/ANOS 1980 1981 1982 1983 1984 

Belém 100,0 93,3 59,3 37,7 79,6 

Fortaleza 100,0 92,6 93 ,5 49,l 42,8 

Recife 100,0 87,7 133,1 60,4 36,5 

Salvador 100,0 111,3 138,1 86, 8 64,8 

Belo Horizonte 100,0 65,0 64,0 44,5 26,5 

Rio de Janeiro 100,0 105,5 51,6 93,8 16,8 

são Paulo 100,0 74,7 103,2 92,5 51,8 

Curitiba 100,0 117 ,3 143,9 81,5 69,5 

Porto AJ egre 100,0 77,8 94,9 45,8 24,6 

Brasília 100,0 65, T 58,l 46,3 46,7 

FONTE: IBGE - Inquérito Mensal sobre Edificações 

1985 1986 

138,1 279,7 

39,8 34,9 

25,2 55,6 

44,7 49,8 

42,5 62,5 

14,7 10,8 

46,9 61,8. 

61,8 93,3 

35,0 33,1 

52 ,5 55,0 

NOTA : Este levantamento foi interrompido em dezembro de 19 87 

1987 

288,0 

46,5 

59,7 

50,2 

28,0 

2,5 

49,10 

106,40 

20,8 

30,6 
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Ta!éxe1a 30 

Va.JLom: e Numuero dos Canvêni.os fiD1tados pe1o MBES com Governos Esta;.. 

duais e Prefe�1tlllras Municipais segundo setores - 1988 

(Em CZ$ milhões) 

Setores Número de Convênios 

Gestão Municipal 15 

Regiões Metropolitanas 
{Recife e Salvador) 2 

Cidades de Porte Midio 8 

Habitaç;:i.o {Mutirão) 140 

Saneamento Básico 330 

Transportes {Cid.Peq.Porte) 

TOTAL 

430 

925 

Valor 

1,500 

22,900 

2.000 

8,600 

12.400 

12,100 

59,500 

FONTE: MBES - "Relatório das Atividades Desenvolvidas em 1988, 

Brasília (13,01,89), cópia xerox 



Tabe1a 31 

PJPD.Jra!:'lro Y.iíE1mlOro� 00 lE!IElC]]!"l[: Valores Transferidos pela União ao 

Plrojje1bo>, J?= Camipoimen1te , em 19 88

(Em CZ$ 1.000) 

e o m p o t e Fontes dos Recursos da União n e n s 

B.1RD PIN/PIDI'EPPA 'IOI'AL 

- Urb.de I.Dtes,Favelas e Assentamento
de Fã!Úlias 3 .431.118 645.806 4.076.924 

- Fortalecimento Instib.!cional 899.379 206.981 1.106 .360 

- Limpeza Urbana 1.186. 777 297 .238 1.484.015 

- Sistema Viário e F.quipamentos

Urbanos em Projetos Integrados 2,819.265 810.075 3,629.340 

- Construção de Moradias de

Baixo a.isto 109.048 - 109.048 

- Abastecimento de Ãgua 2.100 - 2.100 

- Esgotamento Sanitário 7.100 - 7.100 

- Mic:rodrenagan 81,590 - 81,590 

TOrAL 8.536,377 1.960.100 10.496,477 

FCNI'E: Governo do Estado de Pernamburo/Secretaria de Planejamento - "Relatório 

da Ab.!ação Deserwolvida no Ano de 1988" - Unidade Técnica de Programas 

Metropolitanos, 25.01.89 



Tabela 32 

PJlllOOll!l:lro GRANDE RIBlCJLl!'E - Rl.pllcações TotaJ:s de Recursos por Cclillmponentes e Fontes (Até 31.12.88) 

U N I Ã O Estado de 
C O M P O N E N T E S Pernambuco 

• BIRD PIN/PIOTERRA 

1 - Habitação/Saneamento/l'ransportes 49.795,18 10.641,64 54.324,77 

2 - Atividades Produtivas 19.011,83 5.371,94 844,05 

3 - Desenvolvimento Institucional 14.831,35 2.031,18 272,73 

'IDI'At, 83.638,36 18,044,76 55.441,55 

KNI'E: Governo do Estado de Pernambuco/Secretaria de Planejamento, op.cit. 

(!JS$ 1.000) 

Municípios 
da ™ -Recife 

18.437,46 

26,07 

0,00 

18.463,53 

Total 

133.199,05 

25.253,8!) 

17 .135 ,26 

175.588,20 

'° 

r" 



Tabela 33 

Pm.]]El!'() l!l!IE."l1'ROPOLI'rMilO 00 SALVADOR - vaiares Transferidos ao 

to - 1987/1988 

Proje-

(Em 1.000 !JS$ e CZ$) 

Transferido Transferido Transferências 

F O N T E S até 31.12.87 em 1988 Acumuladas 

US$ CZ$ U�$ CZ$ US$ CZ$ 

1. UNIÃO 3.383 185.463 2.788 1.109. 893 n.171 1. 29'i. 356
--

BIRD 1. 748 103.763 1.045 164.993 2. 793 268.756 

PIN/PWI'ERRA 1.635 81. 700 1.743 944.900 3.378 1.026.600 

2. ESTt.00 DA BAHIA 3.753 65.866 11.932 1.945.984 15.685 2.011.850 

Tesouro Est. 3. 753 65.866 1.640 302.801 5.393 368.667 

Caixa Econârri.ca Fede,.al - - 10.292 1. 643 .183 10.292 1.643.183

TOTAL 7.136 . 251.329 14.720 3.055.877 21.856 3.307.206 

FONTE: PMS, "Re latório Anual", 1988 

NOTA : Os valores em cruzados são históricos e convertidos para do­

lar na data transferência. 
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Tabela 34 

PROJETO ME'll"ROPOLITMO DE SALVNJOJR - Valores Aplicados pelo Projeto 

por Ccmlpol!llente em 19$8 

(Em C7.$ l.001) e US$) 

Valor das Aplicações 
e o m p o n e n t e s 

CZ$ US$ 

l - Recuperação Urbana 1.601.399 10.206 

2 - Serviços Municipais 277.025 1.551 

3 - Atividades Produtivas 2.783 4 

4 - Desenvolvimento Institucional 188.305 626 

5 - Assistência Técnica 17,118 • 60

6 - Administração do Projeto 87.205 289 

TOTAL 2.173.835 12.736 

FONTE: PMS - "Relatório Anual" - 1988 

NOTA : Os valores em cruzado são históricos e convertidos para do 

lar na data do pagamento 



Tabela 35 

PROJETO METROPOLITANO DE SALVADOR - Va].ores Efetivamente Aplicados 

pe1o Projeto, por fonte de Firumciammento - 1987/1988. 

(Em 1.000 US$ e CZ$) 

Aplicado Aplicado Aplicações 

F O N T E S 
Até 31.12.87 Em 1988 Acumuladas 

US$ CZ$ 1,1S$ UZ$ US$ CZ$ 

1. UNIÃO 280 18.058 1.494 314.672 1. 774 332.730 

BIRD - - 1.078 916.328 1.078 196 .328 

PIN/ProrERRA 280 18.058 416 118.344 696 136.402 

2. EsrAI:C DA BAHIA 3. 751 65.786 11.242 1.859.163 14.993 1.924.949 

Tesouro Est. 3. 751 65.786 1.110 279.929 4.861 345.715 

Caixa Econêmica Federal - - 10.132 1.579.234 10.132 1.579.234 

TOTAL - 4.031 83.844 12.736 2.173.835 16. 767 2.257.679

FONTE: PMS, "Relatório Anual", 1988 

NOTA : Os valores em cruzados são históricos convertidos para 

dólar na data do pagai::ento. 
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TABELA _36 

PRODURB-Programa de Apoio ao Desenvolvimento Urbano/ 

Caixa Econômica Federal 

Aollcac.:ões, segundo as Unidades da Federação em 1987 e 1988 

Unidade 
da 

Federação 

Acre 

Alagoas 

AJ!lazonas 

Bahia 

Distrito Federal 

Ceará 

Espírito Santo 

Goiás 

Mato Grosso do Sul 

Maranhão 

Mato Grosso 

Minas Gerais 

Pará 

Paraíba 

Paraná 

Pernambuco 

Piauí 

Rio Grande do Sul 

Rio Grande do Norte 

Rio de Janeiro 

Santa Catarina 

são Paulo 

Sergioe 

TOTAL 

FONTE: CEF 

(Em OTN) 

Número de Aplicações 
Municípios!------__:'---.-_;_------
Atendidos :987 1988 

1 

1 

2 

14. 

·1

1

5

4

8

2

8

16 

3 

6 

56 
17 

2 

23 

5 

6 

14 

41 

8 

244 

45.702,5 

2.957.461,1 

1.959.859,4 

385.037,8 

56.272,3 

256.4 62,5 

34.907,9 

639.745,1 

206.235,3 

873.701,7 

798.343,1 

1.019. 416,0 

1.523.230,5 

l.·129. 099, 4

2.309.649,9

50.989,3 

998.025,6 

523.872,3 

4.189,7 

101.245,6 

4.823.834,0 

1.705.265,2 

22.402.546,2 

1.693."649,2 

1.526.094,5 

3.427.444,4 

4.347.004,2 

325.322,7 

69.207,7 

1. 596.174,9

12.1.644,1

3.678.728,1 

493.405,0 

1. 795 .. 239,6

5.222.808,5 

1.492.025,6 

934.742,2 

7.207.393,5 

1. 858. 809, 3

64.968,2

842.050,9

610.979,4

744.343,7

559.679,7

33.247.863,0 

3.762.900,2 

75.624.478 ,6 



ela 37 

BRASIL - Situação dos Projetos Urbanos F"inanciados colillll • Recursos Ellternos - dezemmbll"'O/ 1988 

Executor 
Nome d o  Projeto  

. 

BID 
·-

1. Cidades Dique - MG
.. SEPLAN/MG 

2. Adutora Pedra do Cavalo - BA DESENVALE-EA 
3. Coleta e Tr-atamento de Esgotos Rll'5P SABESP 
4. Comba te às Enchentes e Aprov. Fundo de Vales - SP PREF - SP 
5. Ampliação Sistema Rio Descoberto . CESB 

BTílfl 

1. Região Metropolitana Recife GOV. PE 
2. Região Metropolitana Salvador GOV. BA 
3. Cidades Pequeno Porte - se aov. se 

4. Errergência - RJ GOV. RJ 
5. PROSANEAR CEF 
6. Transportes Urbanos IV EBTU 
7. Apoio Pequenos Núcleos Urbanos - PR GOV. PR 
8. Errergência Nordeste - II SUDENE 
9. Áf!}.la e Esgotos - Nacional CEF 

FONTE: SEAIN/SEPLAN - PR 

Mutuário 

.. 

BNDES 
GOV. - BA 
SABESP 

. PREF - SP 
GDF 

MINTER/UNIÃO 
Mil'l"I'ER/UNIÃO 
aov. se 

CEF 
CEF 
EBTU 

GOV. PR 
MINTER 
CEF 

Ténnino 

10/89 
9/89 
6/91 
2/91 
. . .

12/88 
12/94 
12/92 
3/91 
6/94 

12/92 
12/88 
12/88 
9/89 

(*) Inclui o depÓsito efetuado pelo BIRI: na "Special Account" dos Projetos no Banco Central 

Valor Em-
préstimo 

60,0 
149,0 
163,0 
77,5 

100,0 

123.9 
55,0 
24,5 

175,0 
80,0 

200,0 
52,7 

100,0 
302,3 

( US$ Milhões) 
Dei
lai

-

• -
UITl.l 

18,4 
144,8 
42,5 
45,4 
0,0 

(*) 86,5
(*)

5,9 
4,4 

22,5 
0,0 

12,3 
48,2 
96,6 

301,3 
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TABELA 38 

BRASIL-Consolidação dos Gastos Federais (Recursos do Tesouro) 

Segundo as Ãreas Sociais - 1980/1987 

IEm Cz$ milhões de 1987 (! � 

Saneamento e Habitação e Total A/B B/C 
·ANOS Proteção ao Urbanismo Gastos do Tesouro (%) (%) Meio Ambiente 

(A) (B) (C) 

1 980 5.494 3.087 1.021. 814 0,54 0,30 

1981 5.464 3.822 921. 463 0,59 0,41 

1982 5.681 3.706 965.607 0,59 0,38 

1983 3.315 2.340 911. 899 0,36 0,26 

1984 3.238 4.542 866.549 0,37 0,52 

1985 3.210 3.695 1.026.295 0,31 0,36 

1986 5.503 17.271 1. 780. 312 0,31 0,97 

1987 21.060 24.245 1.615.100 1,30 1,50 

FONTE: Balanços Gerais da União 1980 a 1987 

(1) - Os valores das séries foram convertidos para preços de 1987,
utilizando-se o tndice Geral de Preços - Disponibilidade In 
terna, da FGV. 

-

NOTA: Dados extraídos do IPLAN/CSP - "A Conta Social Revisitada"­
Série Acompanhamento de Políticas Públicas nQ 11, Maio de 
1989. 



Tallre]a 39 

BDSU. - Gasto Federal ConsDlié!ado (Rearrsos do Tesouro e Outras 

fontes) nas Diferentes &eas Sociais - 1980/1987 (!)

(Em CZ $ milhões de 1987 (2) )

Saneamento e Prote- Habi t2cão e Gasto Federal A/C B/C 
Anos ção ao Meio A.'Tibiente UrbarJ.smo Total % % 

(A) (B) (C) 

1980 34.597 121.331 982.213 3,52 12,35 

1981 43.689 94.943 1.012.673 4,31 9,38 

1982 40.621 99.870 1.065.779 3,81 9,37 

1983 28.891 77.258 904.524 3,19 8,54 

1984 17.843 45.474 785.256 2,27 5,79 

1985 34,182 45,249 918.166 3,72 4,93 

1986 30.313 39.916 1,037,588 2,92 3,85 

1987 57,063 43. 6 4 4 1.120.595 5,09 3, 89 

FONTE: Balanços Gerais da União e Outras Fontes (BNH/CEF, FAS,FGTS, 

etc) 

(ll Os Valores das séries foram convertidos para preços de 1987, 
utilizando-se o índice Geral de Preços '-· Disponibilidade In­
terna da FGV 

NOTA Dados extraídos de IPLAN/CSP - "A Conta Social Revisitada" -
Série Acompanhamento de Políticas Públicas NQ 11, maio de 1989. 



Tabela 40 
101 . 

BIU\SIL - ADAS'fECHlF.fffO DE Í,GU/1 - f.�Úcero de Localidades Integradas ao 

PLJ\lfl/\SJI, Segundo as Regiões e as Unidades da Federação - Po 

sição e� dezelllillhro de 1988 

·REGIÕES/ESTADOS

. NORTE 

Rondônia 
·Acre
Amazonas
Roraima
Pará
Amapá

NORDESTE

Piauí 
Ceará 
R.G.dc Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe. 
Bahia· 

SUDESTE 

Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
são Paulo 

SUL 

Paraná 
Stª Catarina· 
R.G.do Sul 

CENTRO-OESTE 

Mato Grosso do Sul 
Mato Grosso 
Goiás 
.Distrito Federal 

BRASIL 

FONTE: CEF/DESAN 

Sedes 
Municipais 

142 

14 

12 

52 
8 

51 

5 

1.169 

108 

114 

110 
125 
162 
157 

77 

67 
249 

757 

370 
39 
52 

296 

660 

265 
168 
227 

303 

58 
58 

186 
1 

3;031 

. 

Outras 
Localidades 

S3 

17 
3 
3 
3 

18 
9 

469 

25 
24 
19 
13 
20 

78 
81 
74 

135 

391 

21 
44 
90 

236 

378 

248 
83 
47 

96 

44 
27 
25 

... o 

1.387 

Total 

195 

31 
15 
55 
11 
69 
14 

1.638 

133 
138 
129 
138 
182 
235 
158 
141 
384 

1.148. 

391 
83 

142 
532 

1.038 

513 
251 
274 

399 

102 
85 

211 
1 

4.418 



'l!'albcla 41 

DIRASIL - ADAS1rlF.ICU111EIBH'O ffillE ÁGUA- - Evolução do l!lfrnrnie·ro de lEcolíllOII:!llias Resi-'­

denciais das Coilllparuüas Esltaduais de S=e=enlto, por Regiões -

1970/1988 

R 

Anos . 

Norte Nordeste 

1970 91.134 516.445 
. 

1971 95.329 619.451 

1972 99.821 761.063 

1973 108,928 881.935 

1974 120.965 1.007.415 

1975 137.092 1.136.028 

1976 187.791 1.283.880 

1977 216.365 1.502,516 

1978 234,226 1.657. 703 

1979 254.607 1.753,072. 

1980 313.949 1.934.355 

1981 333.637 2.105.823 

1982 373.268 2.299.812 

1983 432.534 2,570.783 

1984 470.077 2,769.396 

1985 503.607 2.976.432

1986 538. 678 3.247.071 

1987 581.666 3.440.106 

1988(1) 630.200 3.646.418 

FDNTE: llMI/CCSN� e CEF/DESJ\N 
( 1) Dados rrcl imlnares

E G • I õ E • S 

BRASIL 

Sudeste Sul Cer.tro-OEste 

1.491.229 257.872 62,958 2.419.638 

1.682. 747 3C6.064 67 .190 2,770.781 

1.754.964 451.929 70,904 3.138.681 

1.993.238 540.441 95.589 3.620.131 

2.094.882 688.245 241.374 4.152•,881 

2.228.601 832.4C6 268.729 4.602.856. 

3.227.863 931.875 326,023 5,957.432 

3.87ô.798 l.ll5,091 408,999 7. ll9. 769

4,282.432 1.257.120 452.129 7,883.610 

4.685.533 1.312.443 493.801 8.499.456 

5.297.772 1.476,564 584.025 9,606.665 

6.ll9.183 1.716.617 685.477 10.960.737 

6. 741.397 1.894,953 756.149 12.065.579 

6.922.855 2.104.301 845.457 12.875.930 

7 .351.432 2.237.809 918.425 13. 747.139

7. 761.564 2.376.543 1.010.549 14.628.695 

7.547.687 2.526.120 1.110.155 14.969. 711 

8.012.312 2.664.113 1.184.047 15.882.244 

8,515.481 2.815.547 1.243.045 16.850.691 



Tabela 42 

BRASIL - JillASTECllMIBrfO DE },GUA- Evolução da População Beneficiada pelo 

PLI\Ffu\SA, por Regiões - 1970/ 1988 

R E G I õ E s 

Anos 
Norte Nordeste. Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil 

1970 455.671 2,582.229 7.238.834 1. 289,358 314.790 11.81:0.882 

1971 476,6t:;4 . 3.097.250 8.170,217 1.530.32(' 335.948 13,610;379 

1972 499,105 3.805.315 8.522.136 2.259.6'15 . 354.520 15.'140.721 

i973 544,6'10 4.'109,675 9.708.412 2.702.205 477,945 17.842.877 

1974' 604,825 5,037.075 10,206.625 3,441.225 1.206.870 20.'196.620 

1975 685.460 5,680.140 10.857.618 4.162.030 1.343.645 22.728.893 

1976 938.955 6.419.'1CO 15.699.903 4,659.375 1.630.115 29.347.748 

1977 1.081.825 7.512,580 18.818.040 5,575.455 2.044.995 ,35. 032. 895 

1978 1.171.130 8.288.515 20.782.126 6.285.600 2.260.645 38.788.016 

1979 1.541.979 9.332.783 23.909.554 6. 731. 551 2.558.610 44.07'1.477 

1980 1.836. 765 10.115.554 27.073.397 7.572.038 2.969.833 49.568.587 

1981 1.909.586 10.567.078 ·28. 632. 023 7,852.120 3.347.737 52.303.5'14 

1982 2.112.'126 11. 494. 5'14 30.389.600 8.500.139 3.596.677 56.093.386 

1983 2.438.390 12.853,138 31. 229.069 9.297.946 4.028.587 59.847.130 

1984 -2:647.636 13,831.705 . 32. 755.010 9.801.926 4.380.180 63.416.457 

1985 2.833.650 14.862.!)30 34.600.637 10,411.312 4.822.517 67 .531.046 

1986'.'' 3.029.861 16.214.478 33.738.655 11.070.158 5.299.134 69,352.286 

1987 3.262.'158 17.178.514 35.849.421 11.676.036 5.651.492 73.617.921 

1988 (1) 3.531.687 18.202.836 38.124.282 12.342.257 5.933.230 78.134.292 

FONTE: DNH/C0SAN e CEF/DESAN 

'(l) Dndos Preliminares 



Tabela 43 

Ilfu\SII. - JN/Úmero dle llliomm.icil.ios Uroairnos e HÜwel dle A1teJ111dl.iime11111to. cam JEs 

gotarnento Sélll1litário, Segundo os Censos de 1960, 197ff e 1980 
1 

Tipo de Escoadouro 1960 1970 

Número de domicilios ( 1) 6.350,1 10.276,3 

Rede 'Geral (%) (2) 27,6 22,3 

Fossa séptica (%) (2) 19,7 21,9 

FONTE: ·reGE - Censos Demográficos, 

(1) Inclusive sem declaração de características

1980 

17.771,0 .. 

. 36 ,o 

-17, 2

(2) Somente para os domicílios com instalação sanitária de uso ex
clusivo
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'll'abe1a 44 

BRASIL - Domicílios Particulares Pen:manentes Urbanos por 'll'ipo de Es 

coadouro - 1984 

Uso da Instalação e Ti- Números Absolutos % 
po de Escoadouro 

1) Exclusivo do Domicilio 19.408.030 88,48 

Rede Geral 8.554.936 39,CO 

Fossa séptica 4.338.941 19,78 

Fossa Rudimentar 5,747.376 26,20 

outro 766.777 3,50 

2) Comum a Mais de Um Domi
cilio 1.325.444 6,04 

Rede Geral 336.147 1,53 

Fossa Sépi tca 171.033 0,78 

Fossa Rudimentar 746.814 3,41 

outro 71.238 0,32 

Sem Declaração 212 o,co 

3) Não Tem 1.201.225 5,48 

4) Sem Declaração 1.375 o,oo 

TOTAL 21.936.074 100,CO 

FONTE: 1BGE - PNAD 1984 
NOTA : O 'IBGE adverte que es'es nÚmeros devem ser acei tcs com reserva, devido 

ao sistema de critica empregado. A informação foi excluída da PNAD a 
partir de 1985. 



"Irabela 45 

BIRASIL - lEsgotammento Sanitário - !úmmero de Localidades Integradas ao 

Pl.AlfU!SA, segundo as Regiões e as [J)nidades da Federaçãa Posi-

ção em dezembro de 1988 

REGIÕES/ESTADOS 
Sedes Outras 

Municipais Localidades Total 

NORTE 12 2 14 
- --

-

Rondônia 2 o 2 

Acre 1 o 1 

Amazor.as 1 o 1 

Roraima 1 o 1 

Pará 2 2 4 

Amapá 5 o 5 

NCRDESTE 69 7 76 
- -- -

Maranhão 2 o 

Piauí 1 o 1 

C€·ará 2 o 2 

R.G.do Norte 22 o 22 

Paraíba 14 o 14 

.Pernambuco 16 6 22 

Alagcas 1 o 1 

Sergipe 1 o 1 

Bahia 10 l 11 

SUDESTE 359 92 451 
-- - --

Minas Gerais 41 o 41 

Espírito Santo 6 2 8 

Rio de Janeiro 18 20 

são Paulo 294 88 382 

SUL 94 2 96 
-

Paraná 59 2 61 

Si;nta Catarina 9 o 9 

R.G.do Sul 26 o 26 

CENTRO-OESTE _38 3 41 
-- -

M.G.do Sul 9 o 9 

Mato Grosso 7 o 7 

Goiás 21 3 24 

Distrito Federal l o 1 

BRASIL 572 106 678 
-- -- --

FONTE: CEF/DESAN 
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Tabela 46 

DilllSIL - ESG01'Alí4!D,ITO S/illU"rÁRIO - Evolução do Jlllámero' dle Econom:nias Re 

sidenciais das Co=pamias Estaduais de Saneammento, por Re-. 

giÕes - 1970/1988 

. 
Anos 

Norte Nordeste 

1970 6.870 -

1971 6.870 4.100 

1972 7.015 81.266 

1973 7.725 100.259 

1974 7.725 • 110.281

1975 7.793 132.143

1976 7.793 150.086

1977 8.448 200.691

1978 8,448 213.814

1979 8.448 234. 723

1980 12.218 278.704 

1981 23.032 317.633 

1982 23.992 334.999 

1983 24. 715 353.378 

1984 26.182 430.960 

1985 28.187 474.892 

1986 30.721 528.116 

1987 31.176 627.628 

1988(1) 34.167 750,505 

--·.· 

FONTE: BNH/C0SAN e CEF/DESAN 

(1) Dados Preliminares

E G I õ 

Sudeste 

1.245.228 

1.303.217 

1.355.289 

1.532.135. 

1.606.180 

1. 789. 740

1.969.015 

2.098.405 

2. 201.827

2.258.752 

2.580.718 

3.000.820 

3.154.221 

3.378.600 

3.653.525 

3.907.348 

4.103.371 

4.300.024 

4.517.423 

E s 

BRASIL 

Sul Centro-Oeste 

- 1.252.098 

- - 1.314.187 

83.655 29.169 1.556.394 

88.829 31.637 1. 760.385

106,780 34.434 1.865.400 

113.908 102.426 2.146.010 

120.726 112.962 . 2. 360. 582 

135,751 156,759 2;600.054 

150.650 164.902 2.739.691 

197.857 187.312 2.887.092 

329.982 219.193 3.420.815 

402.078 230,469 3.974.032 

446.745 251.488 4.211.445 

500.094 283.982 4.540.769 

533.304 336.998 4.980.969 

561. 477 364.381 5.336.285 

430.216 • 405. 356 5.497.780 

472.066 442 .. 651 5.873.545 

531.356 481.601 6.315.052 



T:ilicla 47 

DRASIL - ESGO"Jt'All'[IEQffO Sl'JNI'lr..\RJ:O - Evolução da Popul.atSto Servida pelo 

PU!ll�AS./\, Segu.1rndo as Regiões - 1970/ 1988 

R E G I õ E 
Anos ' BRASIL 

Nor-te Nor-des te Sudeste Sul Centro--Oeste 

1970 34.350 - 6.043.492 - - 6.077.842 

1971 34.350 20,498 6.322.989 . - - 6.377.837 

1972 35.075 406.330 6,574.448 418.276 145.845 7.579,974 

1973 38,625 501.297 7,453.917 443.147 '158.185 8.595.171 

1974 38.625 551.406 7 .814;290 533.901 172.168 9.110.390 

1975 
. 

38,965 660.716 8.692.040 569.539 512.130 10.473.390 

1976 38.965 750.428 8.561.526 603.629 564.810 11. 519,358'

1977. 42.240 1.003.454 10.188.604 678.754 783.794 12.696.846 

1978 42.240 1.069.320 10.686.300 753.248 824.512 11.375.620 

1979 51.617 1.247.414 11.440.298 1.000.439 948.453 14.688.221 

1980 71.361 1.443.918 13.098.394 1.686.075 1.107.647 17.407:395 

1981 132.035 1.583.871· 13.994.668 1.814.049 -1.133.078 18.657.701

1982 137.131 1.663.875 14.230.090 1.974.493 1.177 .884 19.183.473 

.1983 140.681 1. 757 .168 15.242,027 2.203.431 1.332.406 20.675.713 

1984 148.881 2,143.497 16.279.131 2.327.828 1.582. lCO 22.481.437 

1985 1., •. 159.732 2.360.434 17. 491. 727 2.454.624 1. 709 .518 24.086.035
1986: ' 173.621 2.627.197 18.264,033 1.909.564 1.903.182 

·'
24.87T.597 

1987 176.059 3.112. 758 19 .135. 256 2.091.162 2.080.582 26.595.817 

1988(1) 193.227 3.712.284 20.092.529 2.349.383 2.265.312 28.612.735 

FDNTE: BNI-I/C0SAN e. CEF/DESAN 

(1) Dados Preliminares
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"Ii"ãB]b,e]_a 4 8 

P:UUU.SA - Aplicações lReal.izadas
1 
por Pr09rélima (Recursos da CEF) 1987/1988 

Valores 
Pr ogr am a s

1987 

l - ABASTECIMENTO DE li.GOA 36.916 

REFINAG 35.615 

FINEST-3 1.301 

2 - ESGOTAMENTO SANITÃRIO 34.278 

REFINESG 34.278 

3 - DRENAGEM URBANA S.?.92 

FIDREM 5.292 

TOTAL 76.486 

FONTE:. CEF 

em 1. 000 OTN

1988 

80,666 

80.666 

o 

52.152 

52.152 

9.812 

9.812 

142.630 

1 Variação 

1987/1988 

118,5 

126,5 

-

52,l 

52,1 

85,4 

85,4 

86,5 



1. 

2. 

3. 

TABELA 49 

PLANASA-Aplicações Realizadas por Programas, 

Segundo as Fontes -1987/1988 

Valor em 1.000 OTN 
Programas/Fontes 

1987 1988 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA 101. 350 97.635 

a) canunidades Médias e Grandes 56.890 97.311 

REFINAG 3"5. 615 80.666 

FAE 12.761 15.682 

Fundo Perdido/Outros 8.514 963 

bl. COnunidades de Pequeno Porte 44.460 324 

FINEST-3 1. 301 o 

Governo dos Estados 43.159 324 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO 50.229 62.213 

REFINESG 34.278 52.152 

FAE 8.881 5.170 

Fundo Perdido/Outros 7.070 4.891 

DRENAGEM URBANA 10.476 18.391 

FIDREN 5.292 9.812 

Fundo Perdido/Outros 5.184 8.579 

TOTAL 162.055 178.239 

FONTE: CEF/DESAN 

Variação 

1987/1988 

- 3,7

71,0

126,5 

22,9 

-88,7

-99,9
-

-99,9

21,9

52,1

-41,8

-30,8

75,5 

85,4 

65,5 

10,0 
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'll"abela 50 

RECURSOS APLICADOS PELO PLMIASA,POR SUB-PROGRAMA - 1968/lgsa 

Abastecimento de 
Anos Áf!}J.a ( REG INAG) 

1968 73 

1969 1.122 

1970 2,268 

1971 1.986 

1972 3.013 

1973 7.910 

1974 5.133 

1975 9.335 

1976 12.209 

1977 14.648 

1978 14.565 

1979 14.669 

1980 21.117 

1981 39.798 

1982 30.202 

1983 34.357 

1984 24.933 

1985 41.107 

1986 21.409 

1987 35.615 

1988 80,666 

TOTAL 4 16 .135 

Esgotamento Sani 
, 

-

tario(REGINESG) 

-

218 

137 

733 

1.517 

2.821 

3.489 

3.715 

5.014 

7.670 

10.501 

10.632 

14. 7-20

18.666 

15.051 

8,755 

19.1289 

23.110 

34.278 

52.152 

232.468 

FONTE: BNH - CCSAN e CEF - !]-::SAN 

(Mil UR:) 

Estimulas ao
Outros Total 

SFS(FINEST) 

- - 73 

202 - 1.324 

600 - 3,0é6 

300 - 2.426 

952 - 4.598 

953 - 10.380 

3.338 - 11.292 

2.476 1.108 16.408 

2.891 5.132 23.947 

6.020 412 
. 

26.094 

8.974 2.288 33.497 

8.902 5.427 39.499 

7.691 8.530 47.970 

21.683 17.936 94.137 

19.873 10,708 79.449 

13.533 6.947 69.888 

5.118 3.859 42.665 

13.251 293 73.940 

11.360 ' 9.614 65.493 
·., 1.301 5.292 76.486 

o 9.812 142.630 

129.421 87. 358 865.382 



Tabela 51 

PARTICIPAÇÃO DAS PRil�CIPA.IS FOitfz..S DJE FDIAJWCIMEffO OOS ll!WIES1'DmrffOS 

RJEALIZAOOS A1'WI.VÍ:S 00 PI.Alíl!ASA 

19 68 - 1986 

(Mi 1 UPC) 

F o N T E s
Abêstecimento de Ágpa Esgotamento 

Total 
CPP Sanitário 

.

BNH (1) 299.855 20.733 146.039 466.627 

FAE (2) 221.804 - 82.753 304.557 

Fundo Perdido e Outros (3) 80.146 - 32.604 112.750 

Governo dos Estados (4) - 19.415 - 19.415 

TOTAL 601.805 40.148 261.396 903.349 

FONTE: BNH/COSAN e CEF/DESAN. Admitiu-se como valor de 1 UPC pará 
1986, Cz$ 106,40 

(1) Cidades Médias e Grandes - CMG = REFINAG
Cidades de Pequeno Porte - CPP � FINEST-3
Esgotamento Sanitário = REFU:ESG

(2) Inclui integralização direta dos Estados, aplicações do BNH atra
vés do FINEST e retorno dos e:npréstiníos

(3) Inclui recursos do BNH proveniente de outros programas

(4) Não inclui aportes dos Governos dos Estados aos FAE
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Tabela 52 

mECURSOS ;u>LICAOOS lEli'll ABASTECIIPnllffO DE ÁGUA E ESwTMEmr'O SMITÁRIO 

PELO PUIJ!USA - 1968/1988 

Abastecimento de Água 
Anos 

CMG CPP Total 

1968 151 - 151 

1969 7.409 - 7.409 

1970 13.720 - 13.720 

1971 5.051 
-

5.051 

1972 8.208 - 8.208 

1973 18.965 
-

18.965 

1974 14.901 - 14.901 

1975 22.810 - 22.810 

1976 27.589 -· 27.589 

1977 33.067 565 33.632 

1978 32.692 2.484 35.176 

1979 30.678 2.870 33.548 

1980 51.207 3.7.78 54.985 

1981 74.502 6.991 81.493 

1982 60.268 7.195 67.463 

1983 56,941 4.489 61.430 

1984 42,122 3.226 45.348 

1985 56.346 5,057 61.403 

1986(1) 45.178 3.493 48.671 
'• 

1987 56.890 44.460 101.350 

1988 97.311 -324 97,635 

TOTAL 756.006 84.932 840.938 

FONTE: BNH - COSAN e CEF - DESAN; 
OBS. : CMG: Cidades Médias e Grandes 

CPP: Cidades de Pequeno Porte 
(1) Admitiu-se 1 UPC � Cz$ 106,40

(Mi 1 UPC) 
Esgotamento 
Sanitário 

Total 

- 151 

- 7,409 

581 14.301 

357 5.408 

3,676 11.884 

5.172 24.137 

8.712 23.613 

8.538 31.348 

8.316 .,35.905 

10.883 44.515 

17.110 52.286 

22.016 55.564 

22.181 '77,166 

32.735 114.228 

32.440 99.903 

21.356 82.786 

12.108 57.45õ 

23.127 84.530 

32.088 80.759 

50.229 151.579 

62.213 159.848 

373.838 1.214. 776 

. 



Tabela 53 

PLANASA - DISTRIBUIÇÃO DAS APLICAÇÕES (ÂGUA E ESGOTO) POR
UNIDADE DA FEDERAÇÃO (1968/1986) 

( Em Mil UPC) 

ABASTECTIEi:TO DE ÁGUA 
UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO 

NORTE 

Rondônia 
Acre 
Amazor.as 
Roraima 
Pará 
Amapá 

NORDESTE 

Maranhão .

Piauí. 
CEará 
Rio Grande de Ncrte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 

SUDESTE 

Minas Gerais 
EspÍ.rito Santo 
Rio de Janeiro 
são Paulo 

SUL 

Paraná 
Santa Catarina 

Rio Grande do Sul 

CENTRO-OESTE 

Mato Grosso do Sul 
Mato Grosso 
Goiás 
Distrito 

BRASIL 
-

Federal 

-- . .  - - -�-

CMG 

23.393 

4.064 
691 

7.203 
687 

10.527 
221 

160.756 

7.013 
5.730 

12.085 
7.343 
9.338 

30.954 
5.627 
5.349 

77.3]7 

322.92i 

64.257 
14.099 
49.oe9

195.482 

56.928 

23.4€4 
10.94'2 
22.515 

37.8C8 

11.477 
8.510 

10.184 
7.633 

1 
601.808 

FON'E: BNH/COSAN e CEI'/DESl'N 

CPP 

272 

-

38 
-

-

234 
-

12.549 

264 
2.278 
2.262 
1.917 

407 
1.064 
-

73 
4.284 

12.600 

9.273 
526 
-

2.801 

8.172 

4.519 
2.865 

786 

6.620 

1.998 
3.523 
1.099 

-

40.213 

Adrr.:it:iu-se a UFC de 1986 como igual a C::S 106, 40 

TOTAL 

23.665 

4.064 
72'2 

7.203 
687 

10.761 
221 

173.305 

7.277 
a.oca

14.347 
9.260 
9.745 

32.018 
5.627 
5.422 

8l.6Cl 

335.527 

73.530 
14.625 
49.089 

198.283 

65.lOC•

27 .983 
13.814 
23,303 

44.424 

13.475 
12.033 
11.283 

7.633 

642.021 

ESGOTO 
SANITÁRIO 

TOTAL 

1.513 25.178 

ll8 4.182 
- 729 

1.025 8.228 
- 687 
370 11.131 
- 221 

27.661 200.966 

1.245 8.522 
- 8.008 

4.645 18.992 
859 10.119 

3.716 13.461 
4.416 36.434 
1.262 6.889 
1.691 7.113 
9.827 91.428 

189.896 525.425 

22.576 96.106 
106 14.731 

12.938 62.027 
154.278 352.561 

31.276 96.376 

11.984 39.96i 

4.109 17.923 
15.183 38.48!: 

ll.044 55.468 

240 13.715 
4ll 12.444 

6.960 18.243 
3.433 11.066 

261.392 903.413 

·•



Tabel.a 54 

RECURSOS APLICADOS PELO IP!..AWISA m DRDMGBI mIBAlMA (l) 

l.973/1.988 

BNH/FIDREM 
FUNDO PERDIDO E

ANOS OUTROS

1973 526 328 

1974 1.421 1.104 

1975 2.046 2.327 

1976 2.484 2.800 

1977 1.894 2.256 

1978 2.067 2.124 

1979 2.606 2.644 

1980 11.708 14.326 

1981 10.812 9.887 

1982 10.395 10.588 

1983 5.257 3,829 

1984 3.962 3.178 

1955 8,922 5.065 

1986(2) 7.136 6.628 

1987 5. 292 5.184 

1988 9.812 8.579 

TOTAL 86 .340 80.847 

FONTE: BNH/COSAN e CEF/DESAN 

(1) FIDREM/BNH e contrapartida

(2) Admitindo-se 1 UPC • Cz$ 106,40

115 

(Em mil UPC) 

TOTAL 

854 

.
2.525 

4.373 

5.284 

. 4.150 

4.191 

5.250 

26.034 

20.699 

20.983 

9.086 

7.140 

13,987 

13.764 

10.476 

18.391 

167 .187 



Tabela 55 

FSESP - Siste�as de Abastecililllento de Água e EsgotosAdmministrados pela Fundação 

(Posi�ão em 1988) 

S I S T E M A S . S I S T E M A S Ligações Po,Julação Unidade da Federação Munic:Ípios 
Água EE;gotos Clorados Fluoretados Domiciliares Abastecida 

. 

Rc-ndÔnia 01 02 - 01 - 5.606 26.760 
Amazonas 08 08 - - - 17.688 83.991 
Pará 11 23 - 03 - 31,905 154.761 
Maranhão 20 44 01 • 11 02 71.093 341.580 

• Piauí 01 07 - - - 7.762 34.985 
Ceará 24 54 05 44 07 73.461 359.719 
Rio Grande do Norte 11 46 02 11 01 2'1.255 117.Sll5
Paraíba 06 09 - 01 - 3.546 17.705 
Pernambuco 06 15 - 10 07 25.814 126.325 
Alagoas 14 35 - 20 - 38.944 188.710 
Sergipe 02 07 - 06 03 12.546 61.760 
Bahia 37 88 06 32 13 132.840 650.233 
Minas Gerais 58 88 60 83 62 240.270 1. l 72. 042
Espírito Santo 14 77 28 73 26 90.077 430.160
Paraná 07 10 01 08 07 18.213 84.155 
Santa Catarina 16 35 02 23 12 57.895 280.015 
Mato Grosso· 01 01 - - - 641 2.810 
Mato Grosso do Sul 07 07 - 01 01 7.584 35.965 
Goiás 13 15 '- 1 ul - 7.649 32.583 

T o t a 1 257 571 . 1 05 328 141 867.789 4,202.178 

FONTE: FSESP 
NOTA : (*) N2 de sistemas de abastecimento de água é maior do que o n2 de municipios,porque compreende além da sede munici 

pal os distritos e vilas. 

:r ·� • !;



Tabela 56 

. ( 1 ) f'SESP - Investi!Illlentos e� Salílleammento - 1981/1988 

Ano Em 1.000 UPC/Cz$ Milhões 

1981( 2) 2.339 

1982(2) 3.727 

1983 (2) 7.682 

1984 (2) 25.886 

1985 (2) 53.596 

1986(3) 367,1 

1967(3) 565,9 

1988(3) 4.475,7 

FONTE: FSESP - Relatório e Prestação de Contas, 1981 a 1988. 

117 

(1) Dados extraidos de SANTOS, M.M. e PAULA, L.F.Q. - Análise da Po
litica de Saneamento no Brasil", Convênio CEPAL/MPAS, novembro
de 1988,cÓpia xerox

(2l 1.000 upc·· 

(3) Cz$ milhões



Tabela 57 

FSESP •• Programas de Saneamento Básico 1988 

Programas 

1 - Constn1ção e Ampliação de 
Sistemas de Abastecimento 
de Água 

2 - Construção e Ampliação de

de Sistemas de Esgotos 

3 - Melhorias Sanitárias Do 
miciliares 

4 - Saneamento Básico em 
Pequenas Localidades 

5.-T0TAL 

FONTE: FSESP 

Valores Aplicados 
(Recursos de' todas as fontes) 

3.308.698 (1) 

316.180 

556.885 

293.975 

4.475.738 

( Cz$ 1,000) 

% 

73,93 

7,06 

12,44 

6,57 

100,00 

(1) Inclui recursos oriundos do FAS - Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social
(Convênio MS/CEF)



f.'. 

Tabela 58 

FSESP - De�nstrativo da Execução Orçamentária (Saneamento Básico) em 1968 

F o N T E 

PROJETOS Tesouro Ordinário F A s Finsocial Orçamento Outras Fontes 

4110 4120 4110 4120 4110 4120 4110 4120 

Construção e Am 
pliação de Sis: 
�mas re />te\stec i 
ID:nto n•ági.ia -

001.fffi.357 - 228.116.418 - 1. 5 77. 063. 958 ·50.186.615 491.853.018 18.569.66(

Construção e Am 
pliação de Sis: 
temas de Esgo -
tos - - - - 180392.144 - 135. 787. 603 -

Melhorias Sani-
tarias Domici-
liares 137 .fffi. 2ffi - 52409.461 - 84.728.009 - 24.777 .349 -

Saneamento Bási 
coem Pequenas 
Lccalidaces 

139. 007 .Lff> - - - 111.765. 760 - 42 .221.561 -

To ta 1 LJ.69 .365 .098 - 280525.879 - l.953. 949. 871 58.186.615 694.fül . 531 18.589.660

FONTE: FSESP 

BNDES-FINSOCIAL 

4110 1 • 4120 

525 -

- -

6.000 -

- -

6.525 -

_(_C:z$ 1 . OCO)

TOTAL 

3.265.491.551 

316 .17,l 747 

299.617.105 

293 97'1. Ti6 

4. 175. 263. l 7! 9

"-' 
"-' 



rabeia 59 

FSESP - Constnic;ão e Ampliação de Sisteml!,élS � Abasteciménto de Água 

(Programação Exe cutada e m  1988) 

Municípios 
Obras não Concluidas Obras Concluidas em 1988 

em 1988 
E s T A D o Atendidos

-

**C ***A **C •**A Lig.Domic. Pop. Beneficiada 

Amazonas 06 05 03 02 - 545 2453 

Pará 21 03 23 02 01 999 4493 

Maranhão 15 - 15 - 01 2556 11500 

Ce ará 19 - 18 - 03 6388 28745 

Rio Grande do Norte 09 01 04 02 05 6820 30G89 

Paraiba 08 03 03 02 02 674 3034 

P ernambu co  05 - 09 - 02 3437 15465 

Alago as 09 - 07 - 02 2080 9361 

Bahia 33 06 26 - 01 3091 13910 

Minas G erais 60 10 50 01 04 34485 155184 

Espirito Santo 14 03 20 01 02 540 2429 

G o iá� 15 03 09 02 01 2437 10965 

Mato Grosso 13 03 06 04 01 1087 4891 

Santa Catarina 11 - 10 - 01 1383 6225 
T o t a 1 238 37 203 16 26 66522 299344 

FONTE: FSESP 
NOTA: (*) Nº de obras não concluidas/ainpliadas é maior que o nº de municipios, porque compreende além das s edes munici­

pais.os disttib::s e· vilas 
** Construção 

*** Ampliaçao 



Te?>é1a 60 

�.r.sP -·�eL�o�ias Sa.,1tár1as Dol::1c11iares 

·cn
rn e, 

e:, o (1J 'C 
'C .... 'O <1l 

o. 'C <1l 
. O'-' o .... ::, 

E s T A D o � o 1--, .... tlO Cll 
CI/ .... e, (;l ·< o
E !: E o o, 

'::; � •::l o . o 
z:::: z ..J bO a.. 

..... 
..J 

P..o:"'.cÕnia 14 15 441 03 

A'T2ZQ.."'.2S 17 36 1376 02 

Pa_..-á 31 79 1839 83 

Y'.a.. -a.-i.'1.ão 17 60. 1559 95 

P1auÍ. 19 39 593 05 

Cea...-á 24 77 281 24 

?.1o G� oo Norte 15 65 1040 • 20

?a.--aiba 15 31 1430 02

Pe�-:-b-JCo 18 59 1229 04

.Ala,g� 22 51 1170 32

Sergipe . 35 65 240 06

Ea.'11a 41 85. • 305� 105

24 60 195� 14 

12 12 902 55 

01 05 13 30 

59 59 19 31 

05 05 247 94 

Hlr..as Gerâis 

é:s;li:-i to Santo 

Rio ce janeiro 

:;c1ás 

(au, Grosso 

RioGra'lde ão SUl - - - -

05 05 164 -

07 07 34 -

•Pa.'"2:"lá

sa..,ta Catarina

T O T A L 382 816 17505 605 

..;:. L:.: FS.::S? /StiSAN/C03

!/) 
o 
....
1--, 

•O .., 

� 
CI/
til 
(!.I e: 

1120 

2177 

2670 

1111 

147 

1201 

1659 

1057 

2283 

1313 

911 

3409 

1323 

614 

63 

959 

168 

-

-

-

22185 

. . 

MELHORIAS 

o:: 
cn ti) . 
o o ..J 1--, ..... 
.... s... cn 
<li •O (!.I 

§ 
...., ::, 
C\1 O' > 

fü III <1l 
...:1 e-, 

90 55 22 

121 ·35 -

. 494 126 212 

302 65 91 

268 151 266 

"1760 419 877 

1622 -156 1249 

1246 395 1240' 

1954 373 2465 

1564 383 1422 

3030 663 • 725

2421 865 1346

1193 497 882 

370 46 483 

152 40 100 

135 17 31 

47 19 . 90 

- - -

·751 - 751 

485 - 485 

18005 4306 J:2687 

.. 

SANITÁRIAS 

('j 
-E ..... 
N 
o 
u 

l(l.....
... a.. 

12 

98 

164 

130 

134 

151 

636 

1608 

:458 

322 

522 

1753 

328 

61 

55 

16 

143 

-

-

... 

6591 

rn 
<ll 
'C 
<1l ti)> . 

..... e.. 
'-, 
a.. 

1450 

2407 

2106 

2479 

1343 

55 

24 

153. 

721 

136 

117 

313 

1301 

533 

-

1286 

.379 

-

- . 

-

14803 

cn

<1l 
'O . 

<1l ti)> 
... > 
s... 
a.. 

106 

• 61

342

2C-8

327

2()65

1932

1431

2397

1648

3014

2479

1106 

100 

160 

21 

17 

-

751 

·495

18650. 

• (Progra'T!ação Executada em 1988)

DOMICILIARES <'3 
'8� 

cn J.l 1/l .... .... 
O X cn CI/ o ..... tl1 ... 

Cll O ...., bO X Jl 1/) ..... t\1 .... � CI/ o cn e cn ..... <ll C1S f., � � ::, ... <1l CI/ w ..J :X: s... o .u 
O' ...., ri) > . . ,.., .e �� e a. 1/) 1.., . .e .e :::, .... o 
C1S • (1) o o t>O .... .... o CI/

ã� e-, ti) e.. ri) ... CI/ (1J ::.: e-, 
Jl ...:1 ::.: :::: 
< :� ...... 

36. 93 - - 02 04 3435 • 9985

10 43 - 66 257 • 319 6972 19220 

274 539 128 98 373 1154 10602 21435 

46 192 - 29 376 784 7477 21280 

101 299 - 03 317 199' 4154 11315 

204 1783 120 173 206 352 9671 12005 

: 08 2081 113 225 908 1285 12985 14980 

75 - 889. 10 339 334 534· • 10843 15070 

140 1814 29 15 395 326 14600 21735 

09 1632 33 318 355 -569 10906 14770 

29 2919 21 - 11 256 12464 16855 

351 2280 579 95 634 3271 22964 29275 

118 643 551 05 604 324 10845 21815 

01 74 418 - 13 - 3670 7675 

190 155 54 ·112 01 73 1208 865 

27 74 - 39 225 802 3682 6630 

- 43 - 28 58 134 1467 3215 

- - - - - - -- -

751 751 - - - - 3919 4575 

485 485 - - - - 2459 2595 

2855 b.6789 205ô 1555 5069 1048€ 154299 255295 



Tabela 61 

FSESP - Saneamento Básico e� Pequenas JL.ocalidàôes 

Obras não conc}uid<?s 
Municípios em 1988 

s T A D 
Atendidos 

**C ***A 

Pará 10 05 02 

Maranhão 05 01 01 

Piauí 03 01 03 

Ceará 10 09 05 

Rio Gr·ande de Norte Ó8 09 05 
· ,  

Paraiba 06 01 01 

Pernaml:u_co 11 01 05 
Alagoas 06 01 07 

Sergipe 06 01 Ó5 

Minas Gerais 18 14 05 
.. 

EspÍ.rito Santo 12 17 01 

Santa Catarina 05 01 03 
T o t a 1 100 61 43 

FONTE: FSESP 

**C 

03 

-

-

. -

01 

03 

03 

-

-

03 

07 

01 
21 

,,, 'i (Programação Exec�tada err. 1988) 

Obras Concluídas em 1988 

***A 1.,ig. Domic. Pop. Benefic. 

· ·02 1.479 • 7.395 

03 484 2.420 

02 312 1.559 

01 440 2. 20C •

• 06 2.227 11.134 

01 512 2.561 

04 3.303 16.515 

06 1.134 5.670 

02 193 965 

03 1.521 7.606 

01 2.150 10.750 

05 731 3.657 
36 14.486 72.432 

NCTA (*) Nº de obras não concluídas/ampliadas 
sedes municipais, os distritos e vilas 

é maior que ·o n 2 de municÍpios-,pcrque compreende além das 

** Construção 
*** Ampliaçél9 . .



Tabela 62 

. ''

123 

BIRASIL - Vinculação Aruminis1tra1tiva cos Serviços dle Lilll1"iJ•eza !Urbana, 

1983 

V 1 1 
Número de Distribuição 

n e u a ç a o Municípios Percentual 

1) Administração Direta 203 91, 03 --

- Com Órgão EspecÍficq de Limpeza Urbarn: 46 22,66 

- Sem Órgão Especifico de Limpeza Urbam 85 41,87 

- Sem Especificação de Órgão 72 35,47 

2) Empresa PÚblica 17 7,62 

3) Autarquia 3 1,35 

TOI'AL 223 100,00 

FONTE: Associação Brasileira de Engenharia Sanitária - "Diretrizes Nacionais de 
Limpeza Urbanà! Rio de Janeiro, AEES, 1983, mi.roeo. 

Levant.amento feito junto às cidades cem JllélÍS de 50 mil habitantes 
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11'abe ].a 63 

IMÚmmero die lfill'lanciammell'lll:os IH!abi 11:acio:r,ais Coll'lcedidas pelo sm - 1980/].SS!l: 

(Em mil unidades) 

A n o BNH/CEF S B P E Total do SFH 

1980 293 268 562 

1981 211 231 442 

1982 308 250 558 

1983 63 134 197 

1984 116 100 216 

1985 58 64 122 

1986 77 20 97 

1987 129(l)
105 234 

1988 109
(l) 

174 283 

FONTES: BNH, CEF e AB�CIP 

(1) Considera os financiamentos realizados pelo segmento

da CEF que opera com recursos oriundos de FGTS, des

de 1987.



Tabela 64 

riwm.ero de Hab:i. taçÕes Financiadas per Programmas Habi taciona:i.s mmediant.e 

commprommissos Firmmados por Faixa de Renda Fammiliar - 1988-

(Em mil unidades) 

s F H C/l :;: 

Faixa de Renda t'1 

em Salár-ios MÍ T O T A L :,, t'1 T O T A L 
FGTS SBPE nimos ('J 

Nºs #:s. % 'J2s #:s. %

A t e 3 23 o 23 8 350 34 407 61 

+ de 3 at.é 5 70 o 70 25 o o 70 11 

+ de 5 até 10 5 56 61 21 o o 61 9 

+ de 10 11 118 129 46 o o 129 19 

-

Total 109 174 283 100 350 34 667 100 

FONTES: BNH, CEF, MBES e SEAC 



Tabela 65 

Nwnero de Financiami::entos Habitacionais Concedidos pelo Bmi/CEF Segundo Programas e Faixas de Renda 
- 1980/1988 -

Em mi 1 unidades 

Faixa de Renda Familiar Programas 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987(l) 1988 (1 

em Salários Minimos 

* 

PROMORAR . 43 41 51 12 16 5 
A t é 3 Autocc,nstruc:ão o o o · o 6 1 

Subtotal 43 41 51 12 22 6 36 28 23 

COHAB 194 68 127 16 61 28 
Mais de 3 a 5 .FICAM 6 8 23 o 4 o 

Subtotal 200 76 150 16 65 28 16 85 70 

Coc,p" ra tivas 42 33 35 14 15 6 
Institutos 17 13 20 6 8 1 

Mais de 5 10 
Hipotecas 7 3 7 4 1 o 

·a Empresas 3 8 6 2 1 2 
PROSINDI - 5 10 o o 2 

Sl!btotal 69 62 78 26 25 11 26 16 16 

Mais de 10 
RECON 20 13 20 9 1 1 

Subtotal 20 13 20 9 1 1 o o o 

O u t r o s  Subtotal 22 1 8 o 1 12 

T o t a 1 354 192 307 63 114 58 78 129 109 

FONTES: BNH e CEF 
(1) Considera os financiamentos realizados pelo segmento da CEF que opera com recursos oriundos

FGTS; desde 1987. 
do 

e" 

N 

,D 



Tabela 66 

Relação lEntre o Número de Habitações Financiadas pC!r IProgrammas Hab_! 

tacior..ais a !Partir de Cc::nprm:nissos Firm:nado-s e as IBDecessidac!!es de IP!Io 

radias Para Atender o Cresci:ento DellDIOgrá.f'ico Urbano 

por Faixa de Renda lF'aimniliar. 

Habitações Habitações 

emm 

Necessárias Financiadas 
Faixa de Rendimento 

Salários Mínimos 
(A) (A) 

Em 
Em mil 

% 
Em mil 

% 
·unidades unidades 

. 

+ Até 3 224 38 407 61 

+ de 3 até 5 94 16 70 11 

+ de 5 até 10 141 24 61 9 

+ de 10 131 22 129 19 

T o t a 1 590 100 667 100 

FONTES: BNH, CEF, MBES e SEAC 

1988.

B/A 

1,82 

0,74 

0,43 

0,98 

1,13 
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"lrabela67 

Valor dcs F.inarlci3l!lIBllUJIS Habiltaeior.rus Concedidos pelo B IM 1-1/C E F(l l l!:82/1981! 

Em OTNs milhões 
Faixa de Renda Familiar Programas 1982 1983 1984 1985 1986 19f37( l)

1988(1 

em Salários Mínimos 

PROMORAR 32 6 12 
A t 3 Alto On3tru;ro 1 o e - -

Subtotal 32 6 13 6 

COHAB 63 8 33 14 

Ma i s d e 3 a 5 FICAM 9 1 2 o 

Subtotal 72 9 35 14 2í2l 
85(2) J2) 

90 

Cooperativas 35 19 18 
Institutos 25 8 9 1 

Mais de 5 10 Hipotecê,s 9 4 l 

F.mpresas 10 4 2 2 

PROSINDI 8 o o l 

Subtotal 87 35 30 11 

RECON 26 11 1 1 

Ma i s d e 10 

Subtotal 26 11 l 1 1 J3) 
3:)(3) 3/3 

Outros Subtotal 8 1 1 13 o o o 

Total - 225 52 80 45 40 115 122 

FONTES: BNH e CEF 

(1) Considera o segmento de operações da CEF que O!)Era com recursos oriunc'.os do
FGTS, desde 1987

(2) Engloba OE financiamentos até 5 salários mínimos

(3) Engloba os financiamentos de 5 até 10 salários mínimos

) 



Tabela 68 

Valor dos lfinanciammentos Habitacionais Concedidos pelo SlFlfi - 1990/ l!M!8 

. 

Em 0TN milhÕes 

A n o BNH/CEF s B p E S F H 

1980 169 411 580 

1981 128 390 518 

1982 202 4C9 611 

1983 57 206 263 

1984 73 154 127 

1985 63 110 <1> 173 

1986 40 38(l)
78 

1987 115 216(l) 331 

1988 122 388(l)
510 

Fontes: BNH e CEF 

(1) Valo�es estimados pela CDU à 9artir de informa­
ções do BNH e CEF.



133 

Tabela 69 

Relação Entre o Valor dc.s Financia:mentos lflabi bacionais Concedido•s 

Através do sm e o PIB - 1980/1988 

Em% 

A n o B N H S B P E S F H 

1980 0,78 1,91 2,69 

1981 0,61 1,87 2,48 

1982 0,96 1,94 2,90 

1983 0,28 1,00 1,28 

1984 0,34 0,71 1,05 

1965 0,27 0,47 0,74 

1986 o, 16 0,15 · 0,31

1987 0,44 0,87 1,31

1988 0,47 1,49 1,96

FONTE: BNH, CEF e BACEN 

(1) Valores estimados pela CDU à partir de informações do
BNH e CEF.



Tabela 70 

( 1 ) 
Aplicações do BlflH/CEF por Setor - 1981/ 1988 

Habitação 
Desenvolvimento Ur-

Saneamento e Outros Total 
n o JI'Ns milhÔ€s OTNs milhões TNs milhÕes OTNs milhões 

1981 207 96 21 324 

1982 197 89 39 325 

1963 175 73 29 277 

1984 109 47 19 175 

1985 
. 

95 83 9 187 

1986· 60 73 7 140 

1987 46 76 22 144 

198e 112 143 76 331 

FONTES: BNH e CEF 

(1) Considera apenas as aplicações do segmento da CEF que 

opera cc� recrusos oriu�dos de FGTS, desde 1987
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Tabela 71 

Valor dos Comprommissos Assumm:i.dos nc- lfinanciammento de Un:i.c.ades lfiabi ta 

c:i.o�ais por Faixa de Renda das lfa:::il:i.as - 198a 

Em OTNE- mi lhÕes 

C E F( l) 
cn :;;: 

Faixa de Renda Familiar 'ti 
t'1 tll o 

f-' 

err, Salários Mínimos FGTS ,. � 
► t'1 ('T % f-' 

f-' 

arNS 1-'• � o cn

% :5-· � 
f-' 

[ílLJI I.J;:::::; QJ 

Até 3 11 9 - - 13 3 27 5 

Mais de 3 até 5 79 65 - - - - 79 15 

Mais de 5 até 10 8 6 71 27(1)
- - 106 20

Mais de 10 24 20 204 86(l)
- - 314 60

'I'otal 122 100 1 275 113 13 3 526 100 
FONTE: CEF, BACEN, SEAC e MBES. 

(1) A distribuição dos financiamentos per faixa de renda familiar foi
estimada a partir dos valores de financiamento em que operam os
Programas Habitacionais de;·ss as ins ti tuiçÕes

(2) Exclusive financiamentos da CEF cc,m recursos provenientes da cap­
tação de recursos através de cadernetas de poupança.



Tabela 72 

Valor l)![édio das Unidades Habitacionais Financiadas pelo SIFH - 1965/1988 

A n o 

1965 

1970 

1975 

1980 

1965 

1988 

BNH/CEF 

159 

327 

391 

525 

760 

1.232 

FONTES: BNH, CEF e BftCEN 

Em OTNs 

S B P E 

501 

1.548 

1.528 

1. 722

2.230 

(1) Considera apenas o segmento da CEF

que opera com recursos oriu�dos de

FGTS, desde 1987.

(2) Valores estimados pela CDU a partir

das informações do BNH e CEF.



Tabela 73 

( 1 ) 
Fontes e Usos de Recursos - Bmi/CEF - 1981/1988

137 

( Em OTNs milhões) 
* * 

A n o ·s • 1981 1982. 1983 1984 1985 1986 1987 1988 

F· o n t e s 

FGTS (Arrecê.dação LÍ.quida) 
Receita de Financiamentos( 2)

Empréstimos Externos 

outras 

13€ 

158 

5 

74 

147 68 

156 178 

18 17 

59 71 

64 

158 

27 

78 

89 

134 

23 

71 

174 

105 

14 

152 

116 

42 

131 

117 

1 

Total 373 380 334 327 326 293 310 249 

u s o s
Despesas Correntes 24 

Despesas de Capital 17 

'43 54 

7 - 3

89 123 

6€ 10 

Aplicações em Setores Fins , 324 325 277 175 187 140 144 331 
_T_o_t_al----------�-36-5--37-5--32_8 ___ 33-:-:-:0-3-20 

FONT ES: BNH e CEF 

( 1 ) Corresponde ao s egmen to de operaçoes da CEF que opera com 

recursos oriundos do FGTS, desde 1987, 

(2) In clui o retorno de juros + amortização

C-) Valores não apropriados pela atual estrutura admin istrativa da

C EF 

-·------·------ ·•---- - -------



· Tabela 74

Evolução do FG'fS - 1980/1988 

(Em 0TNS milhÕes) 

Arrecadação 
S A Q U E s

An o Bruta Mor·adi.a Indenizações Total 
Arrecadação 

A B B/D 
e 

C/D 
D 

D/A Liquida 

1980 282 44 0,27 118 0,73 162 0,57 120 

1981 348 61 0,29 152 0,71 213 0,61 135 

1982 382 72 0,31 164 0,69 236 0,62 147 

1983 . 364 76 0,26 220 0,74 296 0,81 68 

1984 327 66 0,25 198 0,75 264 0,81 63 

1985 34C 51 0,21 188 0,69 239 0,70 101 

1986 421 3�1)
0,15 21b1l

0,85 247 0,59 174 

1987 395 3bll
o, 12 21�1)

0,88 249 0,63 14€, 

1988 385 35(l) 
0,14 217(l)

0,86 252 0,65 133 

FONTES: BNH e CEF 

(1) Valores estimados



Tabela 75 

Caderneta de Poupança 

Evolução dos Recursos Captados - 1980/1988 

A n o

1980 

1981 

1982 

1983 

1984 

1985 

1986 

1987 

1988 

( Em OTNs mi lhÕes) 

Captação Liquida 

240 

480 

393 

218 

97 

70 

-229

732

721

FCNTES: BNH e ABECIP 
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Tabela 76 

Relação Entre os Recursos Captado-s por Cade·rneta de Poupança 

PIB - 1980/1988

( Em % ) 

FGTS Caderneta de Poupança 
Captação Liquida Captação Liquida

A n o PIB PIB 
A B 

.. 

(A) (i:ll 

1980 0,56 1,11 1,67 

1982 0,65 2,30 2,95 

1982 o, 70 1,86 2,56 

1983 0,33 1, 07 1,40 

1984 0,29 0,45 0,74 

198= 0,43 0,30 0,73 

1986 0,69 - o, 90 - 0,22

1977 0,56 2,80 3,36

1988 0,51 2,76 3,27

FONTES: BNH, CEF, ABECIP 

e o 

Nota Valores estimados pela CDU a partir de informações do 
BNH/CEF /ABECIP 
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Tabela 77 

Relação JEntre a Arrecadação Liquida do• JFG'll"S e a Receita dle IF'inancia 

�entos dlo Bl!ffl/CJEF e as Aplicações e� Setores Fins (Habitação, Sanea 

-nto e Desenvolvi�nto Urbano)- 1981/1988

FGTS Recei t&(l) de Financia - j
Arrecadação Liquida mentes 

A n o Aplicaçõ!é' s Aplicaçoes ' ' A + B

(A) (B) 

1981 0;42 0,49 0,91 

1982 0,45 0,48 0,93 

1982, 0,25 o, 64 0,89 

1984 0,37 0,90 1, 27. 

1985 0,52 0,71 1, 2:3 

1986 1,24 0,75 1,99 

1987 1,06 0,81 1,86 

1988 0,40 0,35 0,75 

FONTES: Dados Básicos - BNH/CEF. 

( 1) Considera apenas o segmento da receita de financiamentos

do segmento da CEF qi.:e opera com recu?"sos oriundos de, FGTS,

desde l'!:187

(2) Valores estimados pela CDU a partir das informações do
BNH/CEF.



'll'abela 78 

Relação Entre o Valor dc,s Financiamentos Contratados Pelo SiBPE e 

o Valor da Captação Liquida

1960/1988 

A n o 

1980 

1981 

1982 

1982, 

1984 

1985 

1986 

1987 

1988 

das ·Cadernetas de Poupança

Cas>t:ação Liquida 

Valor dos 
Financiamentos 

0,58 

1,23 

0,96 

1,06 

0,63 

o, 64 

- 5,87

3,21 

1,85 

FONTE: Daàos - BNH, ABECIP e BACEN 

(1) Valores estimados pela CDU a partir das

informações do BNH/CEF e ABECIP.
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